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O p:resen·te documento 8.llllllsa., de forma, sucinta.:. a) a a.tuaçã.o do ao�, 
vêmo Federal no setor de saneamento; b) os instrumont-0s lega.ia, afhn;jn:!.st:ro� 
tivos e fine.nceiros, criados pa.re, vla.bilizar· essa. a.tu.ação; e) a, si't;ua.çã.o do 
so.neamento no País. 

• D1.�tinf,.ll)_em,-se no setor· Saneamento:· 1) as obra:s de sancmnento. básico
{abastecimento de água e 3et"'Viços de esgotos);· e 2) • as obras de comba."l;e à. e�, 
aão.9 de poluição �'libi�ntal., etc., (que se denominro::á; nesse documento Baneamc!l 
:to Geral). 

O saneamento bá.a;_ao consti.tui, tra.õ.:tcional e lega.lmente.11 a.trlbuigão 
dos governos locais (P�f'eitura.s Municipais)º • O alto volume dos investimen ... 
tos roqued.dos, não COll'.\Pa.tí veis com os recursos., e.té :pouco tempo, l"eêl:m:idOB

das administrações municipa.is., levcru.--os a recorrer,. de for.ma crescen.te� à. aju, ... 
da federal para êsse setorb Apesar de .a Uni�o pri.t:1.camente haver assumido a. 
liderança. dos �erviços de �aneamento básico no País,· continuam �ases serviços 

. no· âmbito de ccm:wetência das municips.lida.des,. que tên., inclusive, :poder con-
, . 

cedeni.:� no que respeita à ex,ploragio dos serviço&.. Os Governos Esta.duaieJ., ta!, 
vez por êsse motivo, pouco se têm envolvido i:ta, matéria. 

Respondendo à. decisivapartici�ão do.Govêrno Federal na· f'onnul.a.., 
çio ela Política Nacioris.l de Saneamento e na. condução daB ob?'a.s decorrentea9 

criou-se pela. lei n� 5 318, o Conselho Nacional de Saneamento, com a. atribui .. 
gã� de i'onmü.ar essa. polÍtica e coordenar- a mia exect�ão. A im,Portallcia. des= 
sa, coordenação pode se:r e,ri.dencia.da pela. multiplicidade de órgãos federa.is a.�· 
da atu.a.utes na. execução dos serviços de saneamento, embora tenda. gfaiia.tivamea_ 

_te . ..a ,;,eduzi!·-se o seu número., . �aJ,.elamente e. 1.ns_tituigão . do CONSANE., criau.u, _ • 
se • pelo Deci:.eto n 9 61 16o o. �o N�ciona.1. ·de.· Sene�nto (FISANE) fJ expa.ndincfu� _ 
se em. definitivo a nova politica. fi.nanceira para, o setor: em vez da. • doação 
tedere.l,l) como era usual,ll os recursos para saneamento básico seriem fomecidoa 
e.os gove?"'®S 1oca.is em tor.:na de empréstimos, cabendo-lhes amo1-tizá.-los com ba. . • -

�e em te.rifas ree..liate..a, corrigi.das monetà.riamente.ll para. gara.n:t;ir e. reposição 
adequa.da de.s e.pl.icagões. 

A fa,lta. de recUI"sos orçamentários para. o FISANE prà.tice.ment.e tomou.-
o inoperante. Pe%'8. assegurar a· efetivação da nova política de :f'ina.ncis.mento,
passou-se a uti.U.zar recursos nio--orçamentá.rlos do BNif,p que, pua, tal, insti=
tuiu recentemente o Sistema. Financeiro de �-eamexrto (FmANSA). Sã.o ê�ses r'!, 
cursos>' na :t·ea.lidade» que re�paJ..dmn hoje o programa. _de saneamento básico do 
Govêrn.o Federe-1 .. 



Os cri téx'i.os 01)!3ro.cio11ais do F'Ifü\l\TSA p:i:-ovoCL.1� eiu p:d..nc:(piop q:ue daB 
rcla:;Õalõl ent;re BfilI e riru.tu.Ó,r:1.o :r:tnaJ.. (Pr.ef'eitUJ':'aB) 1 pa.,r·ticipem os C'10ve:r.-n.os Es 0

, 

A :dg:i.de2, 

di.-1 8-�'l'leamen:to (EF:IS.:ttif). A:pesar: d:i.sso" pcrdt.d:;i:r.•ia..'11 a� difim.ü.dader, impedi ti� 
vr.,s de um ms.ior· dinamis.:no do prog:r•em.a. p.o:r. p�.rte d.01:t ?Jst+1dosj qu.a trv.d:i.d.anu.1�, 

·bi \ro, a Jn.:'OpÓs5:t.o, que dos 150 contratos a:;>rmmA'.loc; c:hé outub:rc de 1969� ll 7
concentre:n-se nos Esrl;ados d.o Rio Grande do 8u.lJ B'.:ll1ia. e Sã.o Paulo"

A iu.stitu:�ão do Con�e.lb.o Nacional de Saneamento não ·te.v·e)' yo�t ou .. , 
, "i :? • • • . •�A A .t,., . .,. e ,:i: .}. 1· � ,.... d , 

..t' d "GZ'o .i..tHt05 a. conEJequene::tà nawurtU c_r.;.e se:i:•:i..o. a :utS(-ii1 .w�t::..o e o :runc:i.one.rt1.enüo o 
6r,gâ:oe Az:]:lms toI"11.0U.-se :L�ratiaá.vel até e mci�n-é.o a fo:rmu.1.aqão de u:m plano 
:nac:1one.1 de saneamento que atenda a.os objetivo:::.: ela.o cntide . .des direta.m.en'te iu�, 
te:;."Oarn:uiat:J� 1\ necessidade de um ó:tgão no::.7n.a.tivos coordenador do )?l"'Og.re::ua,1 foi 
reconhecida e enfo.t:l.zada., i:ncl:u.si ve.9 :pelos org-anifmios cst.adua.is v:L--wulado;;i a.o 
setor e- atro,véGJ d.e: -:.rários pr'onuncia�tos de en'tida.des têcn.ica,s., • 

O presen:'c,e tre..baJ.110 e;:.-tá d:i.vidido no� t:teguintee cap:Ítu.los� 1) a;va•u 
lis:1ã.o cta, polít1.e;a, l'>.9..cional d.e San.eamento; 2) o.tutty.io do Covêr.no Federal no 
ae.tor Sa.naamento; e 3) di�óstioo �ucinto da s:i'-'c.us.g io de fil3.Uemoento no Pais 
( dados bás:tcos do Serviço· de Ds·t.G.t1.stiria da Smídei' refez,e:rtbew a. 1965) , .. 

Foi ela�Ol"a.dO por ?.W..RCIO !W..iLER 8.'.�..N:r-OS, re�011sável pelo Setor de 
Sn.i.ea;nento da .1:r"ee, de Desenvol v±�l:l,{,n h�gio1w.J. e Social., 

Dezembro de 1969 

v:m:rcrus rorrsECA 

CcordtSD.ador da A.rea. de 
Dan,, Regional e Social 



I - �fil!ICA NACIONAL DE S&�\ilENTO 

Nos iüt.imos anosv diversas medidas foram tomadas pelo Go-v·êrno Fede�, 

ral c_om o fim de encarn.ilit.!.ar soluções para .os prohleraas de Saneamento no Bras :Ui 
o rápido crescim�nto da população, principal.mente nas áreas urbanas, e o pro~

cesso de induatrialização.l' as tornaram necessáriasº Convêm ressalta.-r ·que e.

ação no campo do saneamento tem» isoladamente11 as maiores repercussões no sen
tido d.e melhorar a saúde da população.

Conslcleraremos no setor de saneamento duas grandes áreas� 

1) Saneamento bó.sicc: compreendendo al,astecimento de 6,gua e esgo .. ,
tos sa.nitá.rios; 

-2 ) Saneamento geralg compreendendo o conti .. Ôle da. poluição arrJ1ietil.M

ts.J.1 ou seja:- da âgua,9 do ar e do solo, e o contr61e das imm.dações e da. ero"" 

são9 inclusii',re drenagem. 

Verificaremos qu� nos últimos trinta anos tem sido creseente a par

tieipação do Govêrno Federal na condução de obras de saneamentoº Em relação 

ao saneamento básico_p a ação :federal veio suplementar a do Município na medi .. 

da em que as administrações locais se mostra.rruni na n:-aioria dos casos p o por 

diveraoa motivos, incapacitadas para sbzillb.as enfrentar o problemao Grada.ti"" 
. 'i/'al11ente.9 o Govêrno da União tomou a si a. responsa.bilidade da construção de si!,_ 

temJ1•s de abastecimento de- água et em menor escala, de esgotos sa..rd.tários9 sen .. 
d,o que� em a.lguns casos, asu-anrl.u atá a própria responsahilide.de de sua conser 
va.ção,,, 

No campo do contrôle das inundações e da erosão., a ação ga.rernamen= 
tal se ta.z por determinação constitucional, localizando-se nas áreas de maior 
concentra,Ção demográfica que são mais atingidas pelos :f'en.ômenos. 

A poluição ambiental tem esta.d� pi--àtieamente ausente do contrôle 
gmrernamenta.l� sendo problema decorrente da. concentração popul.acion.a.1 e da in 

• 
-

dustrialização$ sbmente nos tiltimos anos êle tem se tornado gra:-�eppreocupand.o 
os go-vernos dos Estados e Mmtlcipios mais atingidos@ 

Sàuente a partir de 1967 ê que os·orga.nismos de planejamento gaver= 
namental. incluíro.m o sa.ne8.mento nos seus planos» proaurando estabelecer uma 
Política Nacional de Sa.neamento9 que possibilitasse mellior rend.i.mento social 
e financeiro dos reotirsos a.plica.dosº Assim.3 o Plano Decena.1 de Desenvolvimen 

• -

to EconSmico e Socialp elaborado em 1966/67$ recomendou normas para esta pol!_, 
tica.p pcst.er:i.onnente incorporadas ao Programa Estratégioo de Desenvol·trlmento» 
ainda em �-:i.gor� que resw.ta.ramp por exemplo, na criação� por lei3 d.o � 



Nacional de San�amen!: ::,p· órgão que seria. encar.rega.do de coordenar, pl?....n.eje.r e 
controlar a, açfü:, dos iivr.:::rsos ,orgA:l'l.1.smoa federais atua.ntes em saneament;oál e 
do Sistema Fin:a.nce:f.ro do. Sa11eamentoº O objetivo (lesta política ê acelera.r o 
atendimento da populE:.';ão por sistemas de saneamento bás:lcos p que · atualmente 
beneficiam cêrca. de 6Y/4 d.à. pop11.1ação urhana. com sistema de água pot,á.veJ,. e 3(:f/4 
c�n sistema de esgotos sanitáriosº 

Com ba,sé no exposto no ciqrpo dêste tzaba1ho9 apresent.ad<e 
mente a.cima

9 v-e_!"ifica�e que nos ú:!.tiroos anos í'óram tCill.Erdaa diversas medide.s 
de • caráter legal e. acnin:i.s-t,rati'V'o» com o fim de tornar mais e:f"icien.te a ação 
gove1l•naw"....nta.l. Na1;1 :r;;c:Óm.enõ.a.ções feitas a segu:ird çrqle para se·u perfeito en"" 
t,end.imento req:ue:rem a leit·ura dos a.ema.is capítulos do trabalho9 p1•ocm.�a ... se a.= 
pop.t� algumas :ir.edide,g que o GO\:-êrn.o F.ed$I"dl. de-><Fe '{;ornar no sentido de CO:nBO=

lidar a Politic--a, Nac:t:;nal de Sm1eamentoº 

Estas· recoman.da.ções ,.. em nmnero de oito» são as seguintes� 

1) A lnstalsção da. Comissâ.'? fücecu.ti1ra.9 do Conselho Nacional de Sanea

�1en�oy é a mediô.a. mais importante que dewe tomar o �rerno Fe.deral �..ara aume�
tar a eficiência, de sua, ação no setor·º A implantação de sistema de coordena..., 
ção� :pla.nejam.ento e contrÔle de atuação' federal depende esse.ncia.J.me1.1te do or.., 
ganismo encarregado itl3 elaborar o Plano Naci.one.l de Saneamentoº Deite-se res "'' 
saltar que». neste sentido» já se pronU'i'.l<;:taJ.�81!1 diversas reuiúões de técnicos e..m • 
saneamento e o Seminát;"io aoore Política de Financiamento pal.�a Serviços de Ah� 
tec�nt.o de fl.gua9 re9,l:i.zad.o em. Curitfba9 no corrent� a1109 com a part;icipa�ão 
de diversas a�tóridades federais, esta.duo.is e nrrmicipais. 

2) A ·:rev-.i.são dos cri•cêrios de financiamento do Sistema. Financeiro de
. 

--·--------~

Sa.neament.:?_ = FINANSA.:1 tendt:i em viste. que te conjunto de normas 9 crité:rios e tr! 
mi tes �a concessão de empréstimos poi� êsse s:le·t.eria.;; foi instd.tuído sem �tend.er 
às partimilad.da,des él s.s diversas regiões do Pais. A criação de medidas de e� 
tímu.lo ao aist;en.:a .. » e.:t;ratrés de ·um. subprograma. especial» a EFISAM» reduz a. J;iaJ'.',� 

ticipação inic:íaJ. do '.E:stado e do Mtin5.cipio na :f'qrmê.ção de contrapartida a e.plf, 
cação do Biffl3 ma.s camJ;,rómete suas fv:t;uriLs :receítas com o :pagamento de jureis e 
amortização da õív.i'.dt,,, A malea.bili.dade das cond:i.gões de fina.ncirunento do ��
co Jirt;eramericar,.o de De.sew,ol"liÍ..:rnento e as últimas medidas an:®.ciadas pelo ENH» 
:no sentido de re!duz:i.:r a taxa de juros e e.'Cl;illg!lir os planos de correção mone .. 

1,é,ria.' com base • nas ºº R, To No 9 contribuem para demonstrar a necessidade do :ree� .. 
tudo. com.pleto de) sj.st ema e a viabilidade da • alteraçãoº 

3) Ainda no campo da adnrl.niatr�ão põbllca.9 torna-se necess&-ia. a
rees·trut:aração ê}r,,s or;srurl.smos at·uantes P.m saneBl!lento� visando à integragão de_,,, 
sua� agões3 sob a ori�ntaçâo do 000.aelho Nacional de Ss.n.eamento. Simultânea-

. � ' 
. 

mel'lte9 de1,re .... se :p.rmii.denciar a implentaçãQ de medidG.� de Reforma Administrati-
1fa nesses ôrgã.oe P . o gti.e :possibilitará. torná�,J.os ma:ts eficientes 9 oom. redução
de eusto o:pe:t@.C\J :,na.lo 



Deverão ser estabelec:ldos pelo CONSANE em conjunto com os orga .. 
niemos federais interessado�� �.,ritéE_iOB de ;eri�id� para. realização de 
obras de saneamentoj comuns para todos êlesª Paralelamente; o Consellw Na,c:i� 
na.l de Saneamento deve :fixar cri 1.;érios. pare, a aplice..ção de recursos federais 
sob a. forma. de doação: êstea devem ser empregados .;; nas obras de sati.eamento b! 
s5.coj com a finalidade de 1.ri&bil.izar. a. sua realização$ complementando· f':tnan"" 
ciamento: podendo�se, em casca excepcionais admitir doação tota.1� Aa cbras 
de contrÔle de erosão e inundações co.ntin-..J.arão a se:r.· :realizadas com recursos 
doados pelo GO".,r@rno Federa.lJJ tal como determina a atu�l Constituição do Pais ., 

de-;,rendo os Estadoo e Municípios ser inc<:mt:tvoooe a. ç,.ola.bors.r financeir�rtte. 

5) Realizar estudó., a fim de determin3..r os mw.tiplos aproveitamentos
possí;;.,"'ei.a das principais be..cia.s hidrográ�� do Pa1.s..,_ Com istoe as obras n ...
sando o • contr81e de in:uridações passariam a. se:r. reaJ.izadas com a finàlidade f) 

além da, espeeífica.
.P de perraitir a utilização da. água para aha�cimento» irr!, 

gação, gera.e;� de energia0 regulari.zação das Tias fluviais para transporte lJ
etc., 

6) Apoio a.os �!?s m.unic!E_a.�. autônomos encarregados da administr!_
. 

. 

ção dos .serviços de sa.rtea.ment.o básico9 a.través da ampliação do t:1istema de co�
trôle direto e efetivo destas entidades., Já.adotado b.â alguns anoa pela Fuud.�
ção Serviço Especial de Saúde Pública� ou de inatitUiçã.o de sistema de asses=
soria.1 por parte dos órgãos federais ou estaduais atuantes n.o setorº

7) Esta.bele�nto de normas de co_ptrôle da P2luição amb_ienta.!, com
base no precon:tza.do pelo Decreto .. Lei n9 303 9 a.través de resolução do CONS.AEE JJ 

que seria o órgão encarregado de orientar a. sua. aplicação. Aos órgãos munic!_ 
pais.11 em conwn:to com o CONSANE ceberá a execução dessas normas, devendo. os 
goveri1os estaduais agir nos casos em que mais de m Municipio seja atingidoº 

8) Aprimoramento do Sistema de Estatistica de Saneamento9 o que pos
- ' • • $ -

sibilitará o fornecimento das informac;ões necessárias à elaboração e perma.ne� 
te rev-lsão do Plano Nacional. de, Saneamentoº Isto se f'àzendo tanto e.trs�s do 
apr�ramento dos levantamentos real.izados atualmente pelo Serviço de Estati!, 
tica da Sa.tide8 como pela_ centreJ.iza.ção das informações obtidas pelos diversos 
órgãos$ na �valia.ção dos projetos e no acompanhamento de seus progl."8.ll.lSSc 

- 5 - 



O Governo Feder�l tem �tuado de fom� distintQ em. c�de. área do sa
neamento, atem.lendo is características de cada. uma delas: e.m sanea..'ll.ento bási
co procurou in:i.eialmente suplementar • a. o.ção das prefei tura.s municipais, cami
nhando atualmente pe.ra. a ilnplanta.ção. de um sistema. de financiamento d.e tais 
obras em :relação .9,o contrôJ.e de erosão e in:unõ.ação, o próprio ·Governo Pede-
1�a.1 vem realizando o'bra.s, o�edecendo a diSl)osi tivo consti tucionaJ.; �.re. o <'O!_:· 
trôle da poluição runbiental, problema que vem -se a.gravando com a crescente t� 
dêncià. a concentração da. poptll.a.�ão, pouco tem sido feito como-se verá a.à.ian
te0 

Esta a.t�ão tem sido re�lizada através.de dez órgãos
.,

seus próprios recu:rsos ou do Tesm:iro Ma.cional (J.): 
a.pli.cando 

Ministério do Interior 

• Ba.nc'.) Ne.cional da Hs.bi ta�ã.o :.. BNH
Depaxtemento Nacional de Obras de Saneamento DNOS
Superi.ntendência. <lo. Desenvolvimento ela. Amazônia, - SUDAM
SuperinteDdência. do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE
Superintendênc!à do Desenvolvimento do Centro-Oeste - SUDECO
Superint·endência do Desenvolvimento da Região SUl - SUDESUL
Superintend.ênc:ia. do Va.J.e do São Francisco - SUVALE
Depe..rta.mento de Obras Contra as Sêcas .. DNOCS (2)

Ministério da Saúde 

Fundação Serviço Especi�ü de Saúde Pública - FSESP 
Departamento Nacional de Endemis..s Rurais - DMERu ( 3) 

Somente a partir de 1967, atendendo às proposições do P.La.no Decenal 
d.e Desenvolvimen:to l !con.ômico e Social, J;)oster·1onnente incorpore,dn.s ao Progra
ma Estatístico de Desenvolvim(anto, é gui; foram t001a.da.s medidas no sentido d� 
planejar, coordenar e racionál.izar a atua.ção 1dêstes organismos. 

(1) 

(2) 

(3) 

- Excluídos os érgãos de ação estritamente locai, como os governos d.o D1.s
trito Federal e dos Territ6rios.

- O DNOCS está, greda:tivamente, detxando o campo de saneamento, ps.i:·a se
dedi� especificamente ao "combate às sêcas" ritra.vés d.E! sistemas d.e
irrigação, em. pt·ograma de ag:ropecuár:ia..

- Os trabe..1.hos õ·:e a.ba.stec1.mento de água do DNF..Ru estão sendo iD.CoI'_Pcra
doa ê. FSESP.

- 6 -



II.2 - A POLÍTICA PRECONIZ..\DA PELO PIANO ))ECF,.N'AL

Tendo em vista. o quadro traçado a.cima, o Plano DacenaJ. de Desen:1rol
vi.mento Econ&nico e Social, pare, o período 1967 /76, elaborado pelo IPEA (*),. . 
no início de 1967 1 :propõs ume. Pol:H-.:I.ca. Ne,r:::toI'...8.1 de Saneamento consubstancie.da· 
ne.s seguintes recomenda.ções : 

) 
' • d • d/l ::1. J_id.eran.ga do Govérno Fec'l.eral no fina.ncJ.amento os programas e 

sa11eamento ficou constataõ.a, e tende sem. dúvida a robustecer-se. A primeira 
aond.igão de êxit.o :para o Plano aqui :proposto cons:i.ste, pois, em que se forma.-
lize lega.lmen.te essa liderança, meà.1.ante a .�ação de um.a enti�dc de. p���
je.mento e coorde��.JUperio:r.- ���'Pr?gramas. �ci�� de sane��e}!to, no á.m
bito da. Administra.ção Federal, com a estreita colaboração das Administrações 
regionais· e locaisº 

2) a dispersão de recursos, e conseqüente redução da produtivida.de
dos investimentos públ.icos no saneamento, f'w.ou igualmente demonstre.de... 1inpõ� 
se que, sob a coorõ.enaçê:o de órgão de cúpula suge.r:l.à.o no item anterior, êsses 
recursos sejam aloca.dos de modo a lo§T!U: o.s mai.s. altos nív�is de ren�ent.rz.. 
Isto conduzirá a uma. se.leção das obras. financia.das com recurAos orçam.entários 1 
fundada em critérios de pr-ioridade,·fi.xados pelo 6rgão de coordena.ção do Pr·o
gre.ma,, periodicamente reoJustados à realidade naciona.1 e regional.. 

3) a a.locação ree,ular de recursos de origem f'edera.J., para efetiva
ção de serviços de . saneamento, que ben,ef'icia.m dir�tamente comunidades, inr_põe � 
CQ1llO medida. d.e justiça., que se reivindique contrapartida financeira correspo� 
dente ., por parte dos podêres políticos regionais e loC"-a:i.s. Assim,é perfeita.
mente defensável que se os gov�nos estaduais e munic!;Ea:i� colaborarem. fina.n
�i.re,mente para a, execução dos programas de .sa.neam.3.�� nas respectivas d:reas 
de_ jurisdição, em níveis relativos equivalentes a.o da União, embora a.justa,dos 
aos diferentes estágios de desenvolvimento regionaJ. e loca.lo 

4) os recursos orçamentários f'ederais (e também estaduais ou mun:lci
pais, na grande maioria dos ca.sos) destina.dos a obras de saneamento, têm. sido 
apJ.ica.-dos, com raras ex_ceções, a. flmdo per�do º Classificam-se como autênti
cas dot1_,ções, e no caso do que a. rigor não objetive.m atender à reposigão do j_!:;

vestimento. Embora os serviços de sa.neamento �sico sejam de alto sen"i:;ido s� 
ciaJ., por contribu.irem. funda.menta.lmente para a, melhoria dos padrões san:i.tá'. 

• rios do, pop�ão, não é despropositado def'ender--se a tese de que sejam. pagos
pelos usuários ei:,. térmos econômicos corretos/ que propiciem, incluniv·e, a re
posição do capital. Esta concepçã..o ( que naturalmente a.brigaria exceções para
atender a faj.xas popt.ll.a.Giona..ia de na.is baixo poder econ&nico ou a progr8,JiP3,s

( *) - Ns, época, Escri t6rio de Pesquisa Econôm.1.ce. Aplica.da - EPEA



espécio..is de caráter pioneiro ou de emergência) leva à definição de uma.. quar

ta. diretriz para a Político. Nacional <le Saneamento: os investimentos con1 a _i�
;El&ntagã0. dos serviços de aa.neamento básico devem ser eoE;Siderados (exéeto no 
caso de pequenas comunidades), . não COil3? doações, mas como e:m;préstim.os e,a �� 
�ões �fie�� que assuntlrão o eompromisso de resgatá-los, dentro 
condições compatíve:i.s com oa respectivos· níveis de adiantamento econômico 
capacidade de paga..n1ento� 

de 

e 

5) a inconveniencia. ele os serviços de saneamento básico serem entr�
gues às administrações loco.is, matéria também discutida . a.nteriol'mente, conduz 

à de:f'iri..iqão de outra diretriz da. Poli tica l�ional . de Saneamento, que condi

cione o, aloc-.a�ão de r�curs�s à del.egação, pelos Po<f"eres Municipa..i.s beneficia

dos, da administração dos serviços de água e esgotos a entidades desvincula.

das aa: administra�ão loca.J., as quais disporiam de cond.i..ções técnicas para as -
seguràr--lh�s permanente e coneta. manuten�ão, e condições políticas para. f'i

xe.,r e cobrar te..rifas realistas . 

6) a. mobilização de recursos para. investimentos nos programas· de sa
n.eamerito tem--se ba.sea.do, no Brasil, quase exclusivamente no setor públicoº o 
o.,gr-avamento dos def'icita de atendimento, no catlq)O de saneamento básico, requ;:. 
re:r.á montantes cada vez maiores em têrmos proporciona.is, se não forem· criadas 

fontes próprias adicionais d� financiamentoº Evidencia-se, pois, a necessi

da.d.e de provi.dências dessa. na.tt1reza., no corpo de,s diretrizes da. f-olíti.ca. lJe,

cio11al de San.eruncnto, as quais. seri8.m consubstanciadas no exame da possibili
dade de instit�ão de uma sobretarifa, o.. .ser cobrada das popuJ..e.ções benefi

cia.das durante um determina.do período, destina.da, a, :r orta.lecer um �'"'Undo de 
Reinvestimento, também constituído pela amortização dos financiamentos plibli
cos para. o Programa� 

IL 3 - AS DIRETRIZES PROPOSTAS PELO PROGRAM.A. ESTRA'IÊGICO DE DESEl\f'J'OLVIl,!Elf.!:'O 

Com base nas recomenda,Ções do I,>lano Decenal, e tendo em Vista algu
mas �edide.s que f'oram toma.das no decorrer de 1967, o Pr•ograma. Estra.tégico de 
Desenvolvimento estabeleceu as seguintes diretrizes bá.stce.s da estratégia. do 

Govérno Federal em Saneamento� 

l) :tm.PJ.a.nta.ção do sistema ele planejamento e coordenação da ativida

de governamerrt�-1; 

:2) cria.ção · de novas fontes de :r.ecvrsos par-a investimentos : / • 

3) ampliação do sistema de fixmnciamerrto da,a obras de saneamento bá
sioo (aba.�tecimento de água e esgôto sanittú>io); e 

4) concentração de· reGursos em projetos prioritários.
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Com o objetivo de concretizar este,s dirétrizes, o Govêrno Federal 
tomou as seguintes m13dida.s: 

'i) criou, :;;_>or lei, o Conselho Na.c:tonal de Saneamento, 6rgão que ae 
encarregaria de planejar, coordenar e cont:r.ol.a.r a ação :federal na área.; 

2) destino'l recursos d.o .Banco �cional da H.a.bitação para o setor,
"incentivo� que Estados e Municípios fizessem o mesmo, e solicitou empréstimos 

externos_: 

3) criou o Fundo de Fina.ncia.mento para Sa.neamento e instituiu o Sis
• • . tema Financeiro do Sanea.mento, gerido pelo Ba.nco I\Jac:iona.i da Ha,bitação; e

/ 

4) estabel�ce� critérios de prioridades para as obras a serem aten

didas pelo Sistema·F:Lnanceiro do Saneamento. 

IIº l-1, - O CONSELHO NACIONAL DE SANFAMENTO 

O Conselho Nacional. de Saneamento ( COMSAIIB) foi cria.do :pela. :tei n9 
5.318, de 18 de setembro de 1967, com a fino.lida.de d.e planejar� coordenar e 

controlar a Política Wacional de Saneamento, a qual deveria ser adota.da pelos 

diversos 6rgãos fede:.raià. Paralela.mente, o Conselho procuraria fazer com que 
os órgãos estaduais que também tra.ba.1.ham na 'área, passe.sseti a f'e.zé;.l«> em har
monia. com esta pol.ít:J.ca. Agindo desta forma, o Conselho possibilita.ria maior 
rentabilidade socia.l aos investimentos federais e· estadua..is, evitando d.isper-
são dos esforços, no sen.tido de dotar o país de melhores serviços de Sánea 
mento. 

O CONSA.NE ;:Jeria in.tegrado por dois 6.r.gãos: o Conselho Pleno e a Co-· 
missão Diretoro.� O p1�1meiro c:oçosto por representantes dos Ministérios do 
Interior, Sa.ude, Pleaeja.mento, Agricultura, M:i.nas e Energia, Indt1stria e Co-• 
mércio e Educação, do EMFA, de cada. um dos vinte e dois Estados e de algumas 
entidades técnico,-prof'issiona.ia, se reuniria a.nuoJ.men'te ou mesmo 'l>:ianua.lmeri
te. Seu objetivo pr:tm.ordiel. seria. o de promover- a. integra.gão dos organismos 

esta.duais e federais de saneamento e de servir como forum de debate das expe
riências das entidadi�s :públicas e privadas, cabendo a êle., ainda, ma.nifest8.r
se formalmente ., sóõ;r.e o PJ.e.no Nacio�.l d.e saneamento ela.bora.d.o pela Com:i.ssão 
Diretora� 

O seu 'prin,�ipal organismo seria a., Comissão Diretora., presidida por 
representante' do Mintstério do Interior e integra.do por dois :r--epresenta.ntes 
dos Ministérios do I11terior, da Saúde, e do Pl.A.neja.mento. Dentre as atribui
ções desta Comissão., destacam-se as seguintes: 

/ 



l) elabol"'EI.Y' o Plano Nacional. de Saneamento, observadas as norma a g!:_
ra.is do pJ.aneâamento governamental; 

2) f:1x.a.r critérios :para a delimlta..ção do�.campos de·a.tuação dos
gãos executores do PI.ano Nn.ciona.l de Saneamento; . 

or-

3) orientar a elaboração orçamentária doa lrgãos executores do Pla-
no Nacional. de Sa.nea1nento:. 

l�) estabelecer critérios de prioridades para. obra.a de sane8Illento bá _,
sico, que serão prefe.rentemente financiadas sob o regime de empréstimo· 

5) cole.bore,r com os Estados e Mun:i.CÍJ;)ios na. criação de entidades e!
tadua.is de saneamento e órgãos municipais a.v.tonomos que assegurem a. oper�ão 
e administração dos serviços públicos de aba.atecimento de água e esgotos sàni 
tários; e 

6) estabelecer normas gera.:l.s de contrôle da poluição ambiental.

Deve-se salientar que ésse til.timo item decorre do f'a.to de ter a.lei 
criadora. do CON8ANE flctiinguido o ConseJ.ho Na.cionsJ. de Contrôle da Poluição Am. 

• bientaJ., institu:f�o :pelo Decreto�lei .303, de 28 de fevereiro de 1967. A ação
deste orea,nismo . se fiJ:'ia. através de convênio com órgãos loca.is, abrangendo
desde a fixação de normas gerais até a ação direta de correção da. polui�ão,
com cá.pacid.Lul.e de a.plicar penalidades As pessoas :físicas e jurídicas respon
sáveis pela. con-t�ão da. água, do ar ou d.o solo.

II.5 - A SELJi'...Q)tO DE_��OJETOS PRIORITÁRIOS

• Por outro ln.do, o Programa Estra.tég:i.co estabeleceu. alguns C"" .. d térios
prelim.i.na.res para a ó.eterminação dos Projetos Pl�ii:.>l•ité.rios� objetivando, des
sa. forma, reduzir a grande dispersão de recursos, promovendo ma.is rápida. con
clusão da.s obra.a, pr:i:ncipaJ.mente nas áreas d.e maior.�ortâneia. para. o desen
volvimento econômico e social do .País. Ce.be1•ie, ao CONSANE fixar definitiva.
mente éstes critérios, bem como a. forma de sua, aplicação. 

Para os prog-.t."B.mas de abastecimento de água. e 'd.e esgotos sanitários 
f'oram.propostos os se:guirites cr�té.rios:

l) beneficiar cidades consideradas cano pólos d.e desenvolvimento:

2) beneficiar á.rea.s atingidas por doenga.s hídricas;

- . 3) ter a:pOio f'ina.nceiro de govérnos �-".,;L_•. •r.is 1municipa.l ou d.e ou
tros organismos interessados; 

,4.) a.pr.e�en.t.ar ma.ior rendimento social, entendendo-se como taJ. menor 
custo 1t!r ce.:p.ita.: e 
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5) estar a a.dmin:t.stração do serviço delega.da pela P.l"efei tur.i. a· ent! -·
dada o,utônoma., capaz de assegurar pennanente e correta operação e manutengão 
doa serviços, cobr-ttndo ta.rifas que cubram cs seus cu.<Jtos º 

Po.ra os programas de defesa contra inundações, em áreas urban.a.B e 
r'llrais, fora.111 propostos os seguintes critérios: 

1) integração do projeto C!li- :política' global de aproveitamento de r2;.
cursos hídricos� 

gões; 
2) }lroteger áreas :f'ortemenb atingidas pel.o fenômeno das inunda-

3) apresentàr relação custo/benefício que justifique o empreendime!!,
to econômica.mente: e 

4) ter apoio financeiro de govêrn.o estad.ua.J., municipal ou de outro
organismo interessa.do. 

O BNH estabeleceu critérios de prioridade do Sistema Finanéeil."o do 
Saneamento ba.ate.nte concordes com . os cita.dos a.cima, acrescentando alguns Pº.!l 
tos, principalmente no que toca. a.os, a.speetos financeiros. Para. a. concessã.o de 
f'inan.cia.mento e refinanciamento para. sistema.s de abastecimento d 9águ.a, o BNli 
considera priori tál"iaij as propostas que: 

1} se refil"am a comunidades onde os :problemas de saúde pública. de ...
corram do mau f'uncioneJ'llento do sistema. de abastecimento de água • 

2) tratem. de projetos incluídos e considera.dos priori té,rios em :pli:i
nos de apliC8,Qão propostos por organismos regionais e/ou estaduais_: 

3) a.presentam maior. contribuição rela.tiva. de recursos locais muniw
cipais, estaduais e/ou regionais, não se considerando pa.ra. ésse f'im,qua.isque:r: 
recm-sos de origem federa.1 ou externos; 

4) comprometem o ret6'rno dos recursos regiona.is e esta.duais na :t'or
magão de fundos destinados a.o financiamento de outros projetos; 

5) a.presentem menor prazo de amortização:

6) ap?esen·tem ma.ior rendimento sod.a.11 ou seja a. menor p...rcela. de
empréstilllo R!;:_ ca.J2i�: 

7) se destinem a comunidades que tenham se desenvolvino orientadas
por Plano de Desenvolvimento Local Integra.do; e 

8) atendam aos programas de abastecimento de água dos conjuntos in
tegrantes do Plano Nacional de Habitaçãoº 



- 12 -

lb.ra o :t"ina.ncimnento ou. refiw.ncüamcnto de projetos de esgotos sa,:u. 

tá.rios, o 3�TII con�idera a.s se&i.J.in-tes prior.:i.cla,clcs 

l) t:t:a:ten1 tle projetos que tenhWli como final.idade o corrtrolc do. po
lui�o de corpos cl Pi:(..gu,a, roceptol'.'es • de superf':Í.cie ou de subsolo, da qual. deco:r: 

r-a. ou 1_:!0soo;m à.ccorr·er :vr-o':>le:ma.s de .s1!.Úde público. 

2) tx-e,.tem de projetoo considerados pri.o:r.i t.1:rios pelo �tl.n1stério do
lnterior e por_ organim:nos r.egior,.aJ.s e /ou t'.l$taduaia; nos :pla.nos de 

o.presentados e.o mm·

aplicação 

3) se,ja.m co-f.ina.ncia.dos comreeur2os e.os 1'1..mdoa de F'ina...nciwu.ento po.
r-a lígua e Esgotoe ... FAE., integre.liza.d.os com. recursos eotaduo.is e/ou regionais 

e a:preaentam •:for contribuição relativo. .. de l"'ecursos .locais· municipais:: 

4) tra.tein de projetos integrados em :p1�ograma de controle de po1.ui
çã:c de deter.mina.da. bacia ou corpo receptor;. 

5) a.presentem m.eno:r :prazo de am.01.,..,dzB��ão;

6) apresentem menor valor na, relação custo-benefício; e

7) atendam a.os conjuntos integrantes do Plano Ne.ciona.l da Habito,-
gão .. 

O füfü determina. ainda que a a.dt."'ti.n.istragão dD.s serviços que financia. 
deve a.tender aos segu.in:tes ·requisitos: 

l) deve ficar a cargo de órgã,os. autonomos,. responsáveis pela, ad.m.i 0
-

ni.stmçõ:o, manuten.gão e operação do sistema: e 

2) dei,"e e:dstir sistema. d.e ta.rifas ou i;a.xas rem.�eratórie.s atualizá
veis, de forma a assegura.r arrecadação suficien1:-e ;para. cob:t·ir os gastos decoE_ 
rentes do emprés�imo e da me.nutenção, o:pera<;ão e administração do sistema. 

Esta medida, bem com.o o último item do conjunto ele priorido.das pro
posto pelo Progx0ama. Estratégico de Desenvolvimento, . se devam à e:x;períencia 
ter demonstrado que, em nosso País, as administrações municipais, a quem está 

:r-eservacla a competência da manutenção dos S$:'Vigos urbe.nos essenciais, como 
� e esgôto, co.recem geralménte de cond.i..ções sa.tisi'atórias :para mantê-losº 
A intpla.ntação dêsses serviços importa em obras de custo relativamente eleva
do, exigindo para sua manutenção uma. má.quina. opera.c.ions.l devide..mente quel.ií'i
ca.d.a, que gera.lm.ente não encontra um suporte f'ina.ncei�o na medida necessária, 
por parte das P.refei.turase Ressaltem-se, ainda, e.s compreensíveis d.ificuJ.da .. 
d.éa para a; fixação e o efetivo exercício de :política te.rti'ária realista. 



II. 6 - OS RECURSOS A.11LICÀDOS EM SA!&.MENTO
----�·.---------------

o a,créscimo ele recursos para investimentos no setor teve como prin

cipal instrumento a. C:!i�ia.ção elo Sistema. Fina.11ceiro do saneamento J) a.trairés do 
qual o BNH destinou iiare. saneamento parte çlos recursos que administra, :prove-

. . . . 
• nientes principllmen:t,e do fundo de G-arant.ia. .de TemJ)O de Serviço. Esta medida.
possibilitou a :lnstii,ui<Jâ:9 de incentivos para que os. governos estadua.is · e pr�
f'eituras mttnicipais t.ambém carreassem recursos seus pa.1.•a o setor� Além d.foto.,

:foram solicita.dos �)J�éstilnos ex:i;ernos, alguns já (�oncedidos e outros em a.nda.
mento.

.Conside:ra.n.él.o so-.(llent:.e os recura.o� : federa.is e os externos a.:pJ..loados 
o;pr0.;vés de orga,Jlism.o�i feõ.era.is, pode-se a.dotar a seguinte classif'i�ão dos 
recursos-

1 - Recursos Fecl.era.is 

Ll - Os r��eursos provenien.tes do Tesouro nacional atribuídos aos 
órgãos por dete.•cm:i.naqão do Or<samen:l'io Federal, atendidos os planos de . conten
ção. 

.L2 .. outros recursos federa.is, isto é, recursos próprios d.e órgãos 
federais ou provenientes de fundos administrados por tais entida-des, como o 
Fundo de Garantia. de Tempo de Ser:v:igo. 

2 - Recurs��nos.: englobando os val.ôres desembolsados pelo BID ou 
pela USA.ID, . para apl:f..caçâ:o por órgão do Govêrno brasileiro. 

tios. qua.dron seguintes, são apresentados os mollta.ntes a.plicados em 
1965, 66, �7 e 68 e os previstos 1)8.Z'a 1969 e 70, • segundo a fonte e o .campo de 
aplicação. 
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QUADRO l 

!!PLICAÇÕES FEDERAIS EM SANEAMENTOz SEGUNDO A FONTE 

NCr$ milhões de 1968 

FONTE 1965 (1) 1966 (l)

Federal 

Tesouro 124.â 118,2 

Out1·os .. ._ 

Extel'MS 30;0 17,6 

TOTAIS 154,9 135,8 

.. 

196;. (l)

• ' 

1o8.2. .., 

• "!' 

'

- l7 .. 4·
. ....-r 

ig5,7 
'.: ;.,. '.' � ! t. 

1968 <2>

83,6 
22,0 

14,3 

11919 

(1) Aplicações realizad,as no exercÍci�, exc_luÍda a PDF
(2) Aplicações realiza.das· no exercício

• • (3) Aplicações prevista� para os exerc!c.ios.

9,UADRO � 
•• ! ! , 

·•---

1969 (3) 1970 <3 >

111,1 128,6 

320.,8 115,3 

56.,5 82,3 

288.,4 326;2 

APLICAÇÕES FEDERAIS EM SANE.8.MENTO, SF.GUNDO O CAMPO DE APLICAÇÃO

PROGRAMA 

Abastecimento de Água 

Esgotos Sanitários 
ContrÔle de Inundações 
Estudos e Pesquisas 

TOTAL 

• :., -�·-

1965 (l.) 1966 (l)_

100,5 79,,7 
(4) (4) ,. 

54,4 53,9 
. .

o 2,2 
,. 

154,9 135,8 

(1) Aplicações realizadas, excluídas PDF
(2) Aplicações realizadas
(3) Aplicações previstas

Ncr$ milhões de 1969 

1967 {l) 1968 <2> 1969 <3> 1970 <3)
-

89,2 78»9 247,'5 278,0 
'(4) 8,9 l?..,4 (5) 17,6 (5) 
:;1,4 30,3 25,8 27,6 
5,1 1,8 2,6 3:-0 

125,7 ll9,9 288,4 326,2 

(4} As aplicações realizadas em esgotos estão soma.das com as da rubrica abas
tecimento de água 

(5) Exc1u:Ído o REFINESG



fsses dois ra.eca.nism.oa do Govêrno Ji'.edereJ..,. apesar de terem o m�smo 0,2 
jetivo,.agem inteiramente desconexados, muitas vêzes disputando áreas de ação 
e com condições de financiamento distintas p confo::rnte se explica neste capÍtu� 
lo.r emostra o :resumo apresentado no Quadro 2L 

_Acrescente-se que entidades financeiras externas r cano o Banco Inte� 
ra.mericano d.e Desenvolvimento (BID) e a. Agência para o Desenvolvimento Interna 
ciona,1 (USAID) 11 também financiam a realiza.gão de obras de saneawento no país 9 

àdotando seus próprios cri-térioso Essas entidades, pioneiras do financiamento 
pari;\-_ senerunento no Brasil9 têm contribuído grandeménte para a: substi tuiçã.o da 
concepção tradicional de enfrentar o problema. através da doação de recursos O.!: 
çw.ientários,. a.pJJ.cados a. :fundo perdido� pela. moderna},) que as�egura a pe.rtici•� 
paçã.o das populaçõ�s na solução dos seus pi�oblemas 5 possibilitando solução � 
to mais rápida., 

No Que.dro 4, resumem�se algumas informa,ções básicas sÔbre êsaes di� 
versos mecanismos de f.inanciamento.\l que serio analisados nas próximas pâ(sina.so _ 

_QUADRO !� 

(1) �'@ARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO PARfl SANEAME!fl:O NO BRASIL 

----------..----.------------------------

CONDIÇÕES 

Juros anus..ia (2) 
Taxas sÔbre o valor 
Fator de correção 
Período de correção. 
Prazo de carência 
Prazo de fina.nci&mento 

, . � Periodo de amortiza.çao
Contra.partida, 
Fonte de contrapartida. 

ÓRGÃO FINANCIADOR 
t-----------,..-------....... ------,-•--

BNH 

Valor das ORTN 
Trimestral 

3 anos 
1.8 -a.nos 

Trimestral 
·25%

Munic!pio 

FUNINSO 

3 oc:1/o 
ls5% 

Valor do US$ 
Anual 

4s5 anos 
16 anos 

Semestral· 

50% 

BID 

2�75 a. 7»75% 
P.m tôx,no de 195%

Valor do US.$ 
Anual 

la, 11 anos 
14 a 29 anos 

Semestra.l 
Va.r1.ável 
Qualquer 1 Q,118.J.quer 

___________ ,_... ________ __,_ ______ _,, __________,. 

(1) Não se inclui a USA.ID devido ao pequeno número de empréstimos rea.11.zados
por êste orga...llismos para saneamento no Era.silo

(2) Inclusive taxa.spa,gas ao agente financeiro. Para o BNH tanou00 se a taxa mé
dia. do empréstimo do Fundo Nacional e do Fundo LocaL não se considerandÕ

. redução da, taxa d.e juros recentemente anunciada. pelo .. Bancoe-
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O Si atem.e� Financeiro do · Sai.,eamento deverá ter aplicado em abasteci~ 
menta de água, descia o início de seu funcionamento efetivo (1968) a.tê 1970:; o

seguinte volume de recursos: 

qUADRO 3 

g>LI�,ÇyES PELO SISTEMA FINANCEIRO. n·o SANEAMENTO. SEGUNDO A Forn 

NCr$ milhões de 1968 
. -

FONT:E:. 1968 (1) 1.969 (2) • 1970 (2)
.- .. 

Federal 
., 

Outras (4) 18 pl ,i. •. " ) 117 ;6· 110�6 

Tesouro (3) "" 693 8,9 .. 

!!"li�rn� e, 34,,8 64:8 

-- . o,I. 

1 
-.;,-------'"" 

TOTAL 18 1 � 

FOJ'J�: Banco lla.ciom:,J. de,. Habitação� 
(1) Aplicaçoeu r·ea1:1.zadas
{2) Aplicaçõeu pretd.stas

1 158,7 184 j3 

{3) Fundo de Financiamento de Saneamento ... FISANE:
'':-_( 

( 4) Banco Ne.c:i.onal de. Habi taçã.c = BNH . •

IIº 7 .. OS MECANISMOS DE FINAWÇ.;IBMEJ:f.tO 

. . 

Com visti:1,s à constituição de um sistema de financiamento paJ.�a obras 
de saneamento,, o Gc,vêrno Federal criou os seguintes instrumentos: 

a.) o Pro1;2-:�� de Fi�M!!§!rito par,a ���ento (FINAN�l» executaéJ.o 
1/ .. . ' ., : '.. . 

atraves de sul>progzcauas
JJ 

·com recursos p;rovenientes do Banco Nacional da Habit� 

ção (B.1.lH) r d.o Funde, de Financiamento para. Saneam(mto (FISANE) » dos Fundos Re·•

gionais ,1i Estaduais ou Intermunicipais .1> mobilizados através do Siste:me. Finan·• 
cei:ro de Habitação; liderado pelo BNHj • 

b) o ,!>rQE:ra.ma de Abastecimento de 4e;u,a. -11ª1-'J:i. Pequenas. Comv.nidad.es, in
tegrante do Flmdo 1,ara Investimentos. sociais (FUNINSO) com recursos do empr�s
timo do Banco Inte:i·a.mericano de De:sen.,.."Olvimento no Govêrno Federalo 
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lla7o2 • -º-S .... i .... stema _____ F:l_n_a .... n....,c_eir ___ o_do_· ... San.....__eam.,_· �

O Programa. de Financi&il.ento para. Saneamento (FINANSA), déstina .. se a. 
financiar os estudos, projetos e·a. execuqão da implantação ou �eJhoria de sis"" 

temas de a.ba.stecimento d'água ou esgotos sanitáriosp em áreas urbanas do paísº 
Na. med4da de sua.s disponibilidades f'i...nanceiras, o programa. poderá a.tender ao 

. 
. 

financiamento de sistemas de'irrigaçâos drenagem e eontrÔle de inundaçõesº 

Os recursos do prog1:ama são ·de origem federal, estadual e municipal 
e a. sua mobilização e aplicação cabe a.o Sistema Financeiro do Sanementoo 

. . 

No â.mbi to :tedere,li os recursos serão provenientes: 

a.) do Banco Me;çional·da Habita.ç�, ou de empréstimos destine.do� ao 
programas e de que 'o Banco seja. mri.tuá.r.:Lo; 

b) do Fundo ·de: Financiamento._para. Saneamento {FISANE) crie.do pelo De
ereto n9 6lo'Ji,0/67 P sob' .a. gestão do mm, a.presentando recursos muito restrico 
tos, de ac.ôrdo com o .Orçámento-Programâ' Plurianual; 

e) doa organismos regionais, que instituírem Fundos Regionais de Fi"'
nanciamento para. Água e Esgôto (FRAE). 

. No âmbito estadua18 os recurso� constituem os Fundos Estaduais de F,! 
nancia.m.ento de Água e Esgôto (FAE) ª A participação municipal a.e faz através 
de contribuição da prÓpria. Prefeitura. ·�® da companhia encarregada da adminis0 

tração dos serviços de saneamento.ou; ainda, dos pré ... investimentos realiza.dos 
por êsses órgãos, no projeto financiadoo 

O FINANSA está sendo executa.do a.través de convênios e contra.tos .. Os 
primeiros abrangem diversos projetos, na. .forma de programa. plurianuaJ., em um 
mesmo Estado� enquanto que os contratos decorrem da àprovação do projeto de C.ã 
da obra esped.f'icam.ente º Os convênios poderão abranger s também uma região ou 
.área-=metropoli tanao 

Participam das operações do FINANSA.: 

l ... Em Plano Nacional

l.ol - Como 6rsâ9 Gestor do progre.ma., o BNHp a.través da SUperintendê.!! 
eia. d.o Sistema. Financeiro do �eamento; 

1 .. 2 - Como Beneficiários Finais, as Prefeituras Municipais; 

lo3 .. Como Agentes Financeiros·.P a.s instituições financeiras pÚblicas 
que, na qualidade de mutuários do BNH e mutuantes dos beneficiários finais» se

.responsabilizem pela. fomaJ.izaQão das operações e pela. correta. aplicação e Pº.!1 
tual retôrno dos valôres enq,restados; 



lo4 • Como Agentes Promotores, os órgãos regionais� estaduais ou muQ

nicipais responsáveis pela implanta.çã.o, ampliação ou melhoria. dos sistemas.,

elaboração dos programas e projetos e execução da.a obras; 

1.5 ... Como órgãos Técnicos, incumbidos de auxiliar o BNH na. análise 
dos programas e projetos e na fiscalização de sua execução9 os Órgãos pÚblicos 
ou privados indicados pelo BNlic, 

2 - � Plano Regional, Estadual ou Int�rmunicipaJ:: 

2.1 � Como Entidede Financiador_!, as entidades de direito pÚbllco ou 
privado que destinarem recursos para a constituição de fundo regional., esta
dua.1. ou intermunicipal; 

2.2 - Como ABentes Depositários doS fundos regionais, estaduais ou 
intemntmicipais, os bancos que a entidade financiadora indicar para manter em 
conta. corrente, os recuraos do fundo, podendo êste agente ser o prÓp1�10 B:t.11I; 

2o3 M Como ÓJ:-Gãos Gestores dos ftmdos regionais, estaduais ou inter• 
municipais, as instituições indica.das pelas entidades financiadoras para a.dmi0 

nistrar os fundOSo 

A execução do FINANSA se .faz atualmente através dos seguintes subpr.2 
gramas instituídos pelo BNH: 

l) O subprograma. de Financiamento e Refinanciamento da Implantação,
Ampliação e/ou Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de kua. (REFINAG), cria� 
do em 14 de fevereiro de 19680 

2) O subprograma. de Estfmul.o do Sistema. Financeiro do

(EFISAN) 8 criado em 23 de al»:-il de 1969. 
Saneamento 

3) O subprogr�ma. de Financiamento e Refinanciamento da Implantação,
Ampliaqã.o e/ ou Melhoria dos Sistemas de Esgotos Sanitários (REP'IEESG), cria.do 
em 17 de setembro de 1969. 

Para. as operações do Rl!.TINAG e do REFINESG, o mm estabeleceu as se• 
guintes condiçÕea de financiamento., para. os recursos do prÓprio BNH 
FISANE: 

e do 

1) Taxa de juros máxiDía de 10,, ªºªº sÔbre o saldo devedor corrigido6

capitalizada; trlmestre.Jmante º No caso de C0-1>a:rticipação do FRAE ou FAE a taxa 
máxima será de� a.a. 

2) Acréscimo na taxa de juros de l� ªºªº pago pelo município ao age.!!
te financeiro. 

3) Taxas de administração e de �erviços técnicos de 1� sÔbre o valor
mutua.do, cada. uma.3 paga.a pelo município ao BNJ!., 
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4) _porreção monetári2: dos saldos devedores e das prestações em pro"' 

porção à varfo.ção e.o valor dai3 0br:i.ga.ções Reajustáveis no Tesouro Nacional� 
.,. : 

5 ) )?!J,$amE,g.t,Q trimestral das ,P1'e�t.ações .. 

6) �8:� _máximo de 18 anos9 :com mais 3 de carêncfa,o

7) :3ã.o exigidas duas garantis;s dentre as seguintes :

a) hi:potecaJ

b) vi;::,.culação de impÔsto .r ;tari:f"a. ou ta.."ra devida ao govêrno ou enê•
tió'.ade, interessa.dá na .;op�a.ção; . 

1!) fi2nça ba,nc.iária.J> ou de.).gov��o estadual ou municipal; 

d) set:nro d.e créd.i to; e

(?) ca:1.:.ção ou. penhor de cé_J,;'ula(}Iipoi;ecárias ou Letras
.riê\SJ 

t) .2!.i-1:a.s taxas no caso d.e não cumprimEã"lto das condições do·
tn-:c<>., p_or p2rte do� b,!âl,le:fieiários, inclusi1re no ·c.-1.so de
apl.i.caçãO dos va.lôrés '.�anciados na époce, previstaº

nao 

Os empré:rí:iimos de recursos do BNH através do REFINAG e do REFil\TESG· 
... serao aplica.d.os, pre:t'e�encialmente em,cqnjllllto com iguais parcelas de recursos

dos FRAE e FA'E,11 cal)e!id.Ô aos mutuários Jimtis {Pret"eituras Municipais) 'pa.-etici= 
pa.ção complementar d� ·25% do investime1t6 _.tti•taL, Nestes casos a.a condições 
dos empréstimos do:; FRAE e FAE são a.s seguintes: 

1) .�!!� ;jur�s variável eJtre. 2 e 6"/o ª"ªª

2) ,Acré_!9imo ,de taxa de .iuros de 1% no mrud.mo0 devido pelo mutuário
final ao órgão ges·i;or ,do. fundo .. 

,:· .. .'>': 

3) .As dern.a.i� :.êondiçÕes sendJ,��b,ogas à.s à.o próprio l3NHº
. ' -.. - ,• . -�

- ' ·, :{:= :; - 1 ' :.' -; 

Os emprét;timôs do REFINESG i�t:ão concedidos desde que atendidas as
seguintes cond.içÕe:i: 

1) Os projetos, concorram cç��ovap,amente para o contrÔle da t,,ol-a.i�
ção das águas, no grau indispensável i{pres�rvação da saÚde pÚbl.ica ·tendo em 

• vista o destino fimü das águas servidas ...

2) O pro,jeto proporcione à Irlnimização da relação custo.,beneficio
através da análise de vantagens compa:i;a:tiva.s entre as variantes possíveis, 

3) A con,:essão·clo financ1am�n,t_o_ e/ou refinanciamento não cozicorre, P§
re. retardar o dese11volvimento do prog:rama financiado a.través do REFINAGQ 

4) Os nÚzleos urbanos:i para os quais se pleiteia o financiamento::, e.§_
• 

� 
. 

• 

teja.m com o problena de abastecimento d u agua devid.8.mente equacionadoº 
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5) Nos projetotJ c�'°inancia.dos pelos Fundos de Financiamento para 

Âgua. e Esgotos� FAE, seja considerada. satisfatória a gestão do Fundo e este

jam em dia as contribuições das Entidades Financiadoras para integralização do 

respectivo FAE, assim como seus desembolsos nos financiamentos concedidos atr_! 
vés do REFINAG. 

6) Todos os compromissos anteriormente assumidos com o BNH estejam
sendo regularmente cumpridosª 

Com a fina.lido.de de estimular a. constituição e ampliação dos FAE� de 
acelei·ar a. implantação do FINANSA e de viabilizar e dinamizar a sua execução 
nos Estados e Municípios de baixa renda., o BNH: recentemente, consolidou algu• 

mas resoluções anteriores e instituiu novos mecanismos criando o subprograma. 

de Estf.mulo ao Sistema Financeiro do saneamento .. EFISAN.. iates estÍmulos, que 

obrigam à co-participação dos FAE no financiamento dos projetos, são os segui_g 
tes: 

1) Preferência na aplicação dos recursos do BNHo

2) Redução d·e 50 para 25,;, na. contrapartida mínima exigida dos mut�
rios fina.is. 

;) Limitação, a&!, a.a., dos juros cobre.dos pelo BNHo 

4) Reinversão pelo prazo de 10 anos, de pelo menos 5($ dos retornos

dos empréstilllos do mm:, em contrapartida aos concedidos com recursos do fundoº 

5) Pagamento de correção monetária e juros de até 8$ a.a. aos depÓsi

tos, no BNHJo de recursos dos FAE. 

6) Empréstimo suplementar, aos munic:lpios de baixa renda, para. faci..,.
litar a sua participação financeira. 

7) Empréstimo suplementar, para constituição e ampliação dos FAE9 aos
estados de baixa receita "per capita". 

8) Empréstimo suplementar, para compra e estocagem de materiais de2
tinados � execução dos programas. 

Para. facilitar a constituição e ampliação dos FAE nos Estados de� 
xa renda, o BNH poderá conceder, através do EFISA.N, financiamentos nas seguin
tes condições: 



l) Taxa de ;1urc,s de� a.a • ., calculados sÔbre o saldo devido corria!

do, ccmputado trimestralmenteº 

2) �.2 de 5 anos, com per!odo de carência. de 6 meses após o perío

do de desembÔlsoo 

�) As demais condiQÕ�s sendo análogas à.a dos empréstimos do REFINAGo 

Os empréstimos do BNH atra.ws do EFISAN, para os Estados de l>a.ixa 

renda., não poderá ser superior a.o total dos depÓsitos realizados pela Entidade 

Financiadora no FAE, quando a. receita tributária "per ee.pit�"_do Estado rôr 

inferior a uma Unidade Padrão de capital (UPC) do BNH. Quando esta receita 

estiv�r entre l e 112 UPC, o empréstimo terá., no máximo, o valor da metade dos_ 

depósitos realizados pela Entidade Financiadora no FAE. Em ambos os casos, 

entretanto, deverá ser realizado estudo para. verificar a viabilidade do em-

préstimo, tendo em viata. as futuras receitas e despesas do Estado. 

Conforme demonstra o Quadro 5, semente os Estados do Rio de Janeiro, 

Guanabara, são Paulo., Paraná., Santa. Catarina e Rio Grande do Sul e o Distrito 

Federal, não podem se candidatar â. oi>tenção de emprtstimo através do EFISAN, 
, . � . 

considerados a receita tributária, a popula.çao estimada pelo IBGE e o valor 

da UPC referentes a 1967º 

Para os municípios de baixa renda podem ser concedidos empréstimos 

de até 6°' do valor da contra.partida municipal exigida pelo mm, nas . seguintes 

condições: 

a) Prazo de amortizaqão de '6 meses can mais de 24 de carência; e

) 
- # ' , 

b Demais condiooes análogas a.a dos contra.toa de emprestimos 

2stea empréstimos são c01icedidos também através do �SAN, sendo que 

o critério de detend.naqão de munic!pioa de baixa renda, aerá a.inda fixado.



Acr� 

Amazonas 
Pará 

. Maranhão 
Piauí 

Ceará 
Rio Grande do Nozte 
Paraíba 
�rnambuco 
Ala.goa.s 
Sergipe 
Bahia. 

Minas Gerais 
Eapíri to Sarrbo 
Rio de Janeiro 
Guanabara. 
São. Paulo 

P,a.ra.ná. 

San.ta. Catarina 
Rio G. do SUJ. 

Mato Gros.oo 
Goiás 
Di.stri to Federal. 

QUADRO 5 
---

17 !�50 
25 972 

22 869 
• 11� 2JJ..
6o711

22 883
34 303

135 711 
29 270 
14 ho9 

1.24 457 

326 397 
30 827 

215 703 
675 683 

2 676 281 

;oo 660 
• 1.08 :266

378 904 

37 390 
74 301 
84 499 

3 311 
l 39J
3 76! 
1 27J 
2 21� 
4 64; 
l 38J

83t•
6 77f 

1123( 
1 -4!it 
4 34C 
J/ 007 

16 081 

1 293 
2 6o1 

;49 

Receita '.rribu.tru ia 
Per capil� 

(NCr$) 

(1 ft .o 

(-l{-1(-) 19,91-i. 
(-iH<·) 13;87 

(ff) 6,90 
(-lí-l{·) 10,2:; 
e�, 16,13 
(·lHf) 10,oc 

(**) 15s46 
(*) 29,22 
(*X·) 2.1., lS 
(*�·) 17,l� 

(*) 1üj ;5G 

(*) 29,2� 
(-r..+:•) 21)132 

49,70 
168,62 

• 166,42

41;.,59
li-J.,26 
59,23 

(*) 28,92 
(*) 28,57

242,12 
..... ""!"S 

FOllrnl:S: Ministéri'.'> da _:l'�enda, Revista de F:t.n�a.s I·ibJ.icas, 
IBGE, .Anu.ír:to fürta.t:Lstico de 1968. 

dezembro de 19S3. 

(*} - Esta.dos c,m receita tributária per ca:pit� en ;re: 1 e 11 2 UPC-BNI-� O'J. 
seja, ent:re NC1·* 24j 64 e 29s 57 º 

(·™f.) - Estl!.dos cem re< eita. tributá.ria. per capita. in?er-ior a. 1 UPC•BNH� ou se
ja.j> inf'er:lor a UCr$ 2-4, 64. 



Para. a. execw;io do FINANSA, o mm: já assinou conv�nios criando Fun
dos de Financiamento de Águas e Esgotos (FAE) nos Estados do Acre, .Ama.zonas, 
Pá.rã, Maranhão, Pa.:taíl:>a, ,Pernambuco, Sergipe; Bahia, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, São Pa.ul.o, Paraná, Sa.nta Catarina., Rio Grande do Sul, 
Goiás e Ma.to Grosso; Já a.provou, devendo a.ss;i.nar em breve, convênios com os E!,
tados de Piauí, Ceará e Al.a.goas, e está, eitU:dando a criação do FAE no Rio Gran 

. . '  
. 

. .. 

de do Norte, senél.o que, além·disto, criou um Fundo Regional de Aguas e Esgo.;.. 
tos na. Amazônia., atara.vês de �omrênio com a.. atJDAM. 

F.m decorrência., 150 cidades Já ti'i,:era.m os seus projetos a.prova.dos 
• A • . • . . • .  • . e, nos termos do REFmAG, as�ina.ram contrato com o BNH, representando inves-

timentos da ordem de NCr$ 342 milhões. Estão ·atu.a.lmente em estudos 55 proje� 
tos., no valor de NCr$ 145 mUhÕes. Pelo EFISAN, foram a.tendidos ;8 municí-. 
pios, com NCr$ 17 milhões.. O Qua.dro 6 a.presente. um resumo, por Estado, dos 

A . • • . . · _ convenios aprovados e- em es,t_udo no mm, em data. recente. 

II- 7. 3 - '2,:! EmJ2réstimos do B!D através da. Fundação SESP

O Fundo de Investimentos Sociais (FUiiINSO) foi criado pelo Decreto
n9 57 .178/65, com o fim de prover recursos para. o financiamento de investime� 
tos de alcance soe�, compondo-se de diversos programas independentes. 

O programa de Abastecimento de Agua para .Pequenas· Canunida.des inte
grantes do FUNlNSO, utiliza.. os recursos provenientes do empréstimo. de US$ 
12.250.0001 00 concedido pelo BID(*) ao Govêrno brasileiro, financiando a:té
5afr, da constru.;ão de sistemas de a.ba.stecimento d' água., em cidades cem menos 
de J.,.o mil habitantes. 

Participam do Programa: 

l - cano Gestor do FUNINSO, o Banco Central do Brasil;

2 - como Beneficiá._rios, os Serviços Autônomos de Agua. e Esgotos 
(SAAE)., autarquias municipais criadas cana. f'ina.l.idade de executar o progra
ma em cada comunidade e, posteriormente, administrar os serviços; 

3 .. cano Agente Financeiro, o Banco do Brasil, encarregado de con
tratar com os SAAE, a abertura dos créditos destina.dos à execução do Progra .. 
ma.; 

4 - como ôrsão Re!ES!1sá.vel ,,P!;la. Administração dos Serviços Autôno
mos de Agua e Esgotos (SAAE), a Fundação Serviço E.opecial de SaÚde Pública, a.. 
quem cabe � movhnentaqã.o dos recursos do empréstimo do .BID e a execw_ã.o da. 
obra,. 
l*) O empr�stímo n9 B2/8F-BR, do BID a.o Govêrno brasileiro foi de US$ 15 mi

lhões, dos quais US$ 2. 750 mil destina.dos especificamente ao SAER ... Bahia., 
constituindo o restante o Programa. em consideração. 

!' 



l UNIDADES 
BENEFICI./l.DAS 

�:@Q._§, 
9.� ��TRA'J29§_4���(]Ç!Q�*_F�ANS; �
l.FROVADOS OU EM ESWDOS NO BNH
... .,.,,��---·------

(em 17 de outubro de 1969) 

HfF!NDIDOS 
. �N�) 

---

�
lí�

. 

�f PIOS

___ ,,___ · -111-�-0:wa:mA.L ...... 

• �ti,rtas Gera.ia
·Riode Janeiro

• :aio G •.. dO Sul
• ·Mato Grosso

Bebia
são Paulo
Goiás
Amazonas
Distrito Federal
.P8tra.Íba
TOTAL ...... .

Rio G. do Sul 
Goiás 
Mine,s Gerais 
sã.o Paul.o 
Paraíba. 
Ma.ra..11hão 
Perna.mbu.co 
TOTAL 

Espírito Santo 
Mato Grosso 
Rio G. do SUl 
Santa Catarizm. 
Rio de Janeiro 
·iara.íba

.... ·são Paul.o 
'Goi� 
;Pernambuco 

• ·Minas Geraj,s
Se:rgipe

• Ma:t-s.nhão
·Bahia
p, 

. 
áeJ:'a,ll 

• TOTAL

1.,:1 Rli:Flfü\G: 

L3 

···•"":-".''-

2 
1 

54 
8 

44 
'll 

5 
1 
1 
7 

.�'!. 
Rm'J.Ni\G ....... ��-

3 
3 
2 
5 
l 
1 
1 

16 
-

HEFINAG:��� 
1 
3 
4 
2 
3 

15 
;5 

3 
1 
l 
2 
3 
5 
'7 

DT" 

� 

l .• 190
;:-, 
.,),. 

154 
190 

• 351
·1765
153
242
385

61 
2..,e52! 

�t�tos J!E9vad•� 
!iS 

9 
120 

26o 
3 

; 

·contra.tos em estUllos 
, , .. __.,..,..,.__,,,__ 

9 
9 

139 
54 

170 
177 
'73 
16 

108 
10 

9 
25 
58 
61 

917 
-

3°372 
ll.3 
292 
806 

, 1.007 
1°632 

202 
503 
800 
139 

8.866 
-

106 
24 

356 
537 

7 
1.5 
6 

L057 

17 

. 22 
451 
155 
807 
390 
169 
40 

200. 
49 
12 
?8 

J.40 
143 

2.673 ..... 
_ ....... 

11:FIMN:� .... 
Contratos 5?rova.d:�.� assina.dos 
--- .... ;te 

:Mato Grosso 
·Bahia,
:,TO'lAL 

eontra.tos a.p:;.�ovados 
Contratos e?11 estudo 
TOTAT:. ·-

12 
• •26
. 2.ê.

• 1!1INAiVSA: ...... 
150 

55 
205 ·--

290 872 
· '470. 1.6oo 

:7§.<l 2.41_2_ 

Resumo· 

,4.�7.}3 90916 
917 2.673 

5.650 !ª.·'8.2. .••n•,� 

36.993 
5. >+Hl

20.,5;�5
26.4�� 
52.5B8 
?1.h��2 
19.3B2 
28�523 
15.866 
5.8Bo 

283,0GO ��--

'7,2'.55 
1.3'.54 

23�,JJ36 
26.367 

3�?7 
512 
117 

59.119� ... -� 

861 
1.060 

20. 4: 1,.0
J+. 9:�3

h1,1 .. )u;5 
12.6'.�4 
6.8:u 
1. gJ1.7

29.610 
2.503 

860 
2,4·B7 
9. 6:53
7.160 

�� 

3,071 
1� .. 330 
1]

. 
:.4ol �- -..--� 

359,.600 
11�5.384 
504o�4 
�-.JMDC·-



As condiçõe:·3 de firianeimnento estabelecidas para os recursos do Pr� 
gJra..ma. sã.o a.s seguiilte:ri: 

1 ... taxa;. :ae -�urosi.d'e 2, l/lW/4 a�a •. <s:ôbre 0 .. s.e3;<lo devedor expresso em 
dólares norte-a.mer�.paj1os, •• 

2 - ������✓�.�� 
de 3 / lifo a.. tt• I)e/�oi,; pe�o SAAE ao BlD nas 

�-nesm.as condições de. j1i,1'.'os, 

3 .., li�.sg .. ,.?t$J·ll:L1�� de '.5 /'-if/4 .. :sâbre o :nmvimento d8, conta grif':t, ..
ca junto ao Banco do n:t·asil, Pf3€0S pelo s.ME· a.o Banco Central e ao Banco do 

.Brasil, a. títuJ.o d�. rennmeraç;ã.o dos seus .serll':i.Qos; 
\·" 

J+ ... �����;!,JSOUet�:da através do va.J..or do õóla.r; 

5 - a��2,!. aemest:r,ais • das pres-'caqões; 

6 ... �� d.e financiamento de 16 anos, eom qua.tro anos e meio de 
carência; é 

7 .. CO!)lO �:��� e.ada. município oferecei·á. até 5� dog recu.�sos do 
Fundo de Partic:! .. paçã.o, dos :tvmtdc1:pios a que ti ver. di:rei to, além de responlcr 
solidàriamente pela. d:Í.\rida.o 

Como responsável pela. administração dos 8.P,AE, a Fund�ão SESP co\,ra 
-·

rá. mensalmente m10. ta,rn .... de l<Y/4 sÔbre a. receita. bru.te, d·) serviço. Esta. r-ec·�i••,'
ta se baseará. em. tarifa ]>X'OpGrciona.1 ao salário mín:lmo:, de forma. a qu.e s,;lll.., 
:pre cubra o custo do se::r.v.i.çoo 

A contn:i.par•t;ida na.e:i.onal do financiamento concedido pelo FUIID'iSO po . . . � 
derá, ser com;plem.cmte.iui eo.m recux·sos provenien:'Ges de qu...1.lqüer orgailis:mo na.c:'Lo .. 
nal� este.dual ou. muni<:ipa.l.3 ab·tida sob a, forina, de dc3ii:.io ou também. empréstimo, 
coml)iltando-se, in.elusiv�, S.$ :parcelas apJ.ieadas. na o'br1t an-tes mesmo d.a conce! 
são do financiamento� 

Tendo sido e,:i�.rovado, em dezembro de 1965, um empréstimo do BID., <1ue 
cons-titui ê.sse p:rogra,maJ!. s6 em me.ia de 1968 é que co.�;cm a ser a.plicado, ite ... 
vendo.se isto a. :probJ.eia.as de ordem a.d.ministra.tiva e Jw·ídice.� 

II. 7 ,, 4 .., Financ:tamentoe externos'-•�-•«u . . . . . . . 

No quad:ro seguinte .são a.presenta.das a.s inf'ilniat;ões básicas sôbre oa
financiamentos· cc>:o.cediüos pelo Banco Interamericano 1le Desenvolvimento (BID) 
e a. Agência para. o Desiinvolvimento Internaeiona.l (USJWi) a. organismos brati ... 
l.eiros, para água. e esgôto no Bra.sil, C'Ullip.t'indo seus programas de empréstiri:os 
a. pa,íe.es le.tino,.-.runeri�J.lOsQ

/· 
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Verifice. .. se que, atá o final de 1968, o BID e a. USAID se ccmrpromet� 
ram a f'ina.nciar US$ 135, 7 :milhões, dos quais US$ 79, 4 milhões já foram dese."n.

'bolsa.dos, 9tPlicando em ob:;. .. as com o valor total de US$ 317,4 milhões, ou. seja, 

aproximadamente :ner$ l 270;0 milhões .. 

ide se notar a exist��c:i,a de grande diversidade n�s condições de 

fi11a.nciamento, as quais se ajustam às necessidades e :possibilidades a.o i'inan• 

eia.dor e do bencficiát"io. • As taxas de juros, por exe1plo, ve.ri8.!n desde 2, 25% 

até 7-/a ao ano, os 1)7<'8.ZO$ de carência. de um a 11 anos • e os :prazos de amortiza• 

ção de ll} a 29 anosº 



Qp'ADR0�7_ 

FINANCIAMENTOS EXTEmTOS CONCEDIDOS PELO OOlEAMENTO MO BRASil.. 

ORGANISMO F:rnA!'iCIANE.NTO PRAZO (An

CIDADES BENEFICIADAS 
FINALI� VALOR 

Desem-
ASSINA 

Financiador Beneficiado DADE OBRA Total boJ.so.do TUJ1A-
Carência 

(1) 

USAID mros/mm Diva. cidades do paÍs A@ia 6,o (2) 3,0 3,0 1965 2, 5 
BID FSESP/SAER 200 cidades do pa.{s, inc1usi ve Sal.-

Agua 29,3 15.,90 4,5 1966 5 
BID DAE At!;aa/esg. 4,8 235 2,3 190:- l 
BID SUDENE 

l.gua/esg,. 18,5 J.3,0 12., 3 1963 1 

BID SUDENE .Ãgua 23,9 14,4 l 5 1967 4 
BID SAER 

vador (4) 
Be1ém 

Recife, Macei6, Natal, TereziDa.
1 s�Luft:1, e. Grande 

Aracaju, Fortaleza, João .Pessoa Salvador Agua 8,l 4, l 
;, 

4;;1 1962 1 

B!D DMAE Agua 25,2 12,0 0,5 1967 4 
BID CEDAG AgwJ. 25,7 llj 5 ll,5 1962 5 
BID CEDAG Água. �,9 12,5 5 12.1 1963 1 
I3ID CEDAG Agua 8,9 5.,0 5,0 1964 4 
B:tD CEDAG Agua. l2,5 1:,0 5,0 1964 4 
'USAID CEDAG • Agua. 25'9 2,9 1967 2.,5 
BID St1RSAN 

(5) 5,8 
22,4 u,o 9,5 1962 1 

USAID SURSAN 2,2 2,2 1967 2.?5 
BID DAE 

nag8to
Esg8to 
Agua/esg.

(5) 4,4 
82,0 ll,115 .. lS(ia 4 

3Il) DAE Água./esg. (6) 5,0 - 1963 ll 

13ID IMAE 

Belo Horizonte Rio 
de Janeiro Rio de 
Janeiro Rio de 
Janeiro 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro 
llio d.e  Janeiro 
Sã.o Pa.uio (Capital.) 
são Paul.o ( Céq>ital.) 
I6rto Alegre Agus./esg., 7,0 3,l. 2,6 1964 5 

(1) Deseiib8l.ao a� 31 de dezemb:ro de 19(58
(2) O empréstimo concedido foi no vaJ.or de NCr$ 12 JllilhÕes, atra.vés do Fundo do 'rrigo (Public L�., 48o), convertido a US$ 3 miJ 

de coerência do quadro.
(3) Nos três primeiros anos a t&XII. de juros será de ;/'4rf, ao ano.
4) Destinam-se US$ 12 250 mil � FSESP e US$ 2 750 A SAEB-BHo hte enp?'éstimo i"oi e.nalisado ca:n detalhes na seção ruiterior dE
5) Admitiu-se que o valor do projeto é o d&ro do valor do financiamento.

�6) iate empréat:iJDo destina-se at> projeto imediatamente anterior, com o va.lo:t" de US$ 82 milhões.

US$ -mi.J.hôe 
(

Mos) 
Amo:r:t:. zaçao 

Jf() 

15 
29 

29 
2l 

16 
25 
29 
21 
17 
20 
29 
20 
14 
15 
20 

JURC
� a�

2,00 

2,25 
2,75 

2, 75 
2,25 
2,75 
3,25 
4,oo 
2, 75 
6,oo 
4,oo 
5,50 
2,75 
5.,50 
7,15 
2,00 
4,00 

 s 
 a.-

(3
) 

1 
ro 
.... 

,

g 



IIL, 1 .. O CRESCIME!ri'O DEMCGRAFICO E SUA INFLW.NC:cA • 
----· . 4>-:ti ........ • • ., .. �� 

E -Ze.to ba.ste..nte conhecido o de. :populG.<}â.o brasileira apresentar trur.u. 
de cresciménto das meJ.s o.lta.s do m11ndo, no período 1950/60: 3% ao a.no. A.1.ém 
disto, a. 1:;end@ncj,e, à. ur'ba.n.tzação demonstrada, noH qua.dr.oa 8, 9 e 10 a'ba.ixo,vem 
indicar a. necesaic.lade de se prepa:ra.r. o 'Pai�, e 11r5...l1ci�hte sua.a cida.des� 
d.o ponto de vista do Sa.neamento,9 pa.ra, a pop·11.le.çü.o estimada para os pr6xi.,nos 
ai"iOSo 

P,I!3l1tmtrr.:9!0 DA ,P�.ít_g J3�.SlJ���;> 
S:muNDO O TAMANHO. DO AGLOMERADO 
...,_ --�- . ..-... ____,. 

1. OôO hab.

1
-

TAMiUfüO DO AGLOI,iERADO 

o 
POPULAÇÃO 

TOTAL 

-·-

Men�s � q.e 2�LOO

··

· 100�-:�I�º
20<*) • 100

, ·. 

a Mais de 

o 1000 

o • 41 236
o· 51 944 
o 70·119

-

!Q.��J IPEAb .Setor de Demoera.fia 

( * ) Inclusive área ;rural

1940 
1950 
1960 

34 917 
41 453 
50 197 

1 906 1636 

3 61\J. 2 o4o 
6 61;? · 4 242 

_ _.. __"' __

----

2 

.,, 2 rn 

5 12 ,.� ;20 
680 L:_�_ 

. (*) Ne.s�e cà
J!

itu.lo p:roc-1:1:ra..,.se anallsar1 qua.n�f:tca.ndo na medid.a cl.o poa.s:1vel;· 
a situa.çao. de saneamento_ do pais.. Oa vo.lorer1 apresenta.dos deire:m ser consi 
dera.dos como :tndiea,dorea de ordem de g1.•andeM,; n�►-te.,,se que deixamos õ'i:i 
ut:Ui2:al" a..1gumas infc-.:i.-maçõ�s er:rt;e.t:f.aticas p!;n:- não se ap1�e�entarem coeren•• 
tes ou fidedignas. 



ANO 

1r;.t.o/50 

1950/60 
� q ' 

QUADRO 10 

� EE �CIMENT!)b ANUAL DA P�ÃQ__�lliEI,�; 
SEGUNDO O tJ:AMANHO DO AGLOMERADO 

-

-- • -- ,., -""' e-e 

--

(% ao ano) 

POPULAÇ,ÃO TAMANHO DO AG;LOMERADO { MIL HABl'TA.NTl!iS) 
. ,;i 

TOTAL Menos de 
, 20 

2i,:;8 1�6 

3/)00 li;9 

!20 a-
, 

100 1 �� ·: 500 500 
-· ·-

9,0 2a5 

8J)3 10,8 

·--

al Mais de 
1000 

10N11:E: '.CPEA� Setor de ]),,,....mograf'ia. 
-

Neste tiltimo quo.dro»pode .. se �ri:f'icar que as cidades de maior popu"' • 
lação apre,sent.am 1.�axo.s de crescimen.to supe1�iores à média. do pá!s p o que 1rem 
c:-.ara.cterizo.r a tend.ênaia à concentr�ão da :pop'Ula.çio brasil.eira. nos gra.ndes 

· centros,. Note ... ao que Ssteop represente..ndo mas de alta concent.ra,çã.o de popu
le.çãó,.. :por um lado reduzem os custoa''per capita.� dos ser'triços de saneamento
bô.sic-<>s ou seja de a'tm,gtccimento d8 água, e de esgotos sanitários, ma.a por ou""
tro os tornam nr1.d:to mais com,plexos � principal.mente nas regiões indus tria.1:tza
do.so O aUID.ento do n-6.mero de cidades grandes no. país é fàc1..lmente -v·i:rd.t'icá:vel& 

no 'Brasil, a:hra:v�a, por exe.mpl..o;, do n'Õ!li.a-ro de cidaõ.ea com roais de 1.0Q.,000 .h!:
bitantesi que era de 10 em J.940 e de ll em. 1950, chagou a 31 em 1960.

COJ.lw.m milien·tar quej em linhas gerais s as áreas nrrais podem se 
serrtr de p�os e fon'l:;cs para xesol.v·er o problema da IÍgila e de fossas sét,icas 
para a eliminn.çõo d,e dejetos, ,(ls peg:aenas cidades necessita.m9 • pa:ra <(> al,aste(;,!_ 
nien.to de águo., da const:rução de um siat-ema s5mplesD capta.nclo ... o, em r:i.os ou la;, 
gos próximos ou em, poços prof1Jndos� Iias cidad.es mêdiasp ew.-ge o prohle:rrm. da 
destinação de deja·:_;os� re1,ml,r:tdo som.ente com a, corut�ru,ção de sistemas de cs
rsotos sanitários e com a cri.ação de serviço d.e c�leta de lixoº As grandes c•.i� 
d.a.dea detnondam o, inottlo.çã.o de sistema� de <: :pta.çêo de á,g,Ja. em local :i:i.stan ... 
te.'I requerando o seu 't.:ransporte aJ;ra\!"és de longos ca:no.is e adutoras e.té .o c<m•• 
tro oons'Ul1l:i.dor; grames reserira.t6:d.os :• como meio de pretren:i.r os períodos d.e 
estiagem; estações qt,1e permitam. tratar· a água:, tornando-a potável e reduzin<:1-") 
a possibilidade de tra..ns:miasã.o de doent;as e., por fim.$ neceas:tt.am de ccmpl.e::ros 
sistemas de distr"iuiçã.o.. Ainda nas grandes cidades O o problema. da poluição 
amh-ienpal se to1'!!!B, bastante agudog os. s:tstemas de esgotos sa.ni tá.rios devem a, ...

'l�ender· a. t8da populal;ão� exceto às á?:eas de rd'Uito ·pequena, denaide.de� d.aven.do 
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ser 1.e.:açados em l+1ca.i.s distantes;; o que exige & r...a ma1.or parte d.as 
cr-.ietosos tratamentos pr:.ra. nã� poluiY· aa água.a; note--se que as indústrias con•• 
tríbuem. largamente par-a o. poluição do sm'biente: a.rB água e solo.ll e :par.a. que a 
grande cidade não seja su:r.ocada,11 medidas preventiva.a precisam ser toma.das� Os 
dispositivos de cont:rôle de inundações devem. aer m�tadoa em t&as as á:r-oas 
povoadas t .m.a.s é0 ta..lllbén.t.9 nas zonas de ma.io:r. concentração populacional e _econC.
mi'!a.ment,e mais desert1r-.:,lifidas que êle se torna. m.a,is importante e 'Urgenteº 

IIL2 .. , �- SERVIQC6 DE ,�TECIMENTO D'AGUA

cêrca de 23:. 1 milhões de pessoas são a;tend:i.da.s por serviços de abas 
teeimento d' água, no Brh.sil9 o que corrca:poncle a c&ca de 27"/4 da população &:, 
pafs" Consideran.do sbmcnte n populaçã� urba.na� verifica ... se que o ndmero de 
pessoas o.tsnd.idai. é de 22 ,5 milhões, ou seja.t 51% da :população "Urba.na.., o que 
indica ·estar nas cid.ad�s 97{,; da. população atendlda em todo o pais., Ver1fica.-se

3 

o.ss:tm, ser i.nsignifica:ri..e a parcela da pop-úla.rjã◊ rural Abastecida por siste
mas póbl:i.cos de água.e o que, aliás ., é ra.zoá:vel> tendo em vista que., aJ.ém. de 
ser exi,remem.ent-e c:us·tosa a. instalação de ta.is serviços em áreas de grande di� 
peraão de popuJ.o.ção3 nestas áreas os si�temas individuais, cano os poços.11 i"'e� 
solv-em satio.fatõriamente o probl.ema .. 

Nos quo.d,:,oa 11 e 12 ;, respeeti'\'8.mente, são apresentadas as populações 
ate11didas por sistemas públicos de abas"t;ecdment.o d' água.t nas á:rea.a rural e � 
bs.na e; nestas» segundo o ·tamanho da. sede muuicipalp :L'l'ldi cando-se to.mbêm. a pr2._ 
porção atendida.$ na. popu.ta.ção total da área.. 

• QUADRO 1J.
1?.,(?fflU�0 ATENDIDA POR SISTEMAS DE 

�TEp_p.mrr.ro ..1.'' AGUA, roo AREAs. U:�\ E RTJR/Çt..,i_ EM 12?! 

(m:tl hoJJ.)
--· ...... 

POFUIJ\ÇÃO 

Atendida. pelos 
s 11.d.;er.ias 
., :uJ. - total 'p pop açao • " . 

-
BRASIL 

23 112 
26;9 

RURAL(*} 
. --

lJRBANA 
- -- --

22 564 5,,6 

49,1 l,3 
- ---

Fotf.l:E: Orgo..nizaçfu:i tttlndial. de Saúde - 8er1riço de Esta.t!stica de Saúde 
Instituto de Planejamento Econ8mico e Social (Setor de Demogra.:Cia) 



?OPl�AÇ}í.O �!N_l. . !\�IDA¾!,OR �IS�?� .. pE �fo§..�91:, 
�11:2,_})9 AGUA

1.. 
.�GUNDO � ,YAMA.NHQ..P!l!�DE DO MUNIC!PIO 

Et��1 

(mil habit,antea) 

TAMANHO DA SE'DE iJO ?.füNIC!PIO (1 000 habo) 
. . 

POPOLAÇ7Ji.O 
·-------------·------,-,----·

2 a 10 + de 10010 a 20 120 a 50' 50 a 100 
------- ---t------..----+-.......,..__-+----���---

Atendida pelos id.atemae 2 77j_ 1 791· 1 • 2 288 2 239 13 414 

% popiüação tot�l. da área 35,3 51.,5 L 61,:.._._ __ 7_3_9_ª.,,,._,,_. __ 12_"-_.112 

�g Organizac;:ão MVl.ldial. de Se.ú.de -- Ser-viço de E.s·taM'.stica. de Sa:6.de 

Por .crutro lado!' pode .. se 1reri:f'ica.r que. 9. :popuJ..a.çno rural atendicla.per 
. sistemas públicos de abastecimento de água tem se ma..nt;ido prà.ticamente. oon.�"' 
ta.nte0 em têrmoE: e,bso1utos 8 ao longo dos úl.t.imos anos ,.1 conforme de.ra.onstra ro 
guad.r.o segui.D.te� Isto se deven.do a doi� fatôres� a prio::ridade dada aos proble 

. ,--., 

mns da. área. ur•be.na e o. co11t:ínua :ln.corporação às cidades das áreas rurais que 
lhes sã.o próximas e que, am. geral_p são_s1;; e.tendi.à.as por êsses sistema.sº 

Ali3°0 

1950 
1960 

1967 

�9�� R�� TorAL E C91! 
ABAS'I:ECD1ENTO D v AGUA NO BRASIL---�. ----·-

POPULAÇÃO RURAI· 

Total. A�astecida 

33 289 
·�7. 6s:;,li,✓ .) 

49 o67

506,�7 
507,,8 
548;; 1 

FOJ."ff:Eg 113GE '" Clensos Demográficos (1950 e 60) 

(mil J:;..ab:thantes) 

°/o POPULAÇÃO 

RURAL 
ABASTECIDA 

1,:5 
1$3 

m3-E - J\Ir�ârio Est.at:htioo do Bramil (1967)2 pel3qu.isa :ceaJ.izada. · peJ_o 
Her·\"iço de Estat:f.stiGa da. Sa.iide e pela Organizaça�) P.a:ae..mer:l{;a� 
na de Saúde., 



An.a.11.aindn a evolução da sit..iação: a�ravfs doe quadro� 14 � 15 :- ,,e,, 

ri.fica.-•se que -o pais, e em gezal:1 os Estadoc apresentam uma raz;::,6.7el melhox·-..o 
n& sua. sit�ã;) relat:tJa de popul.eçã.o urbe.na abastecida por si.et�s pútlJc:..�, 

de água., 

Deve-se reoGo.ltar quer DM oonside.rações feii;as e.cima não ""� le--.ou 
eru conta qua.lqucr :puMietro de e:ficiência doa se:r1íi"os,:, tais cano a. qmutd.2--:k. 
e. a quantidade: de 6.g•,10 distribllida1 a. c:mt:Lnuidade do fornecimento� e1�c. lt.n- �� �
8E'! q..ic segundo o Sel'Viço de Eatatlst:i.ca. de Saúde; em 1955: axistlwn 1778 M.l�
v.ipios no Brasil com sertlgos de aba.stea1mento d I água, dos • quais L 288 uik
posau...te.m qunlquer proces110 de trs.f:-amonto. Processos de decantação eram utlli--

2.ado e.m 16 Municípios.,, de filt.ro.çã,:, em 86., e6terili�ão oom cl.ol."O cm 05� ou ·
t:.rgs processos em 350 e processos ri.ão decle.ra.dos em 4 .. Acrescent,e-se ainda q,te

tl qtlalidade e n. Gmi-tinuid:lde doo ser-riços pres·t-.a.ios por estas est;ações de t-.ra 
't-&'11.ento não sê.o QT,..'!.'.I ii:;o.da.s: por :fult.a. de 1nfora.-i.ç5es. 
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,QWJJRO & 

�-oç>]��ltQl?!_ PORJLJ\!'�.2.,_ATENDI� POR SIS'.i:EMP,B DE ABA.STEcn�IENTO 1?! 

§;E[:;2 NA� ÁP,Eà�_ron mrr� DA J'EDlillf\.�. 
I 

(Mil habitantes) 
------- -·-

UNIDADE DA FEDERAQJlO , 1950 1960 .19G7 
--wc: o - q,.,.,.,_ 

Rondônia 4 7 8 
A<rre h 
Ama,zonas 52 67 196 
Rore,ima 2 3 4 
Pará 106 150 363 
.Al."l.apá 3 9 

Maranhão 45 49 124 
Pia,.1.:í 20 19 88 
Ceará 77 • o . 302 
Rio Grande do Morte. 42 o� • 172 
l't:l:ra:!ba 50 o o o 312 
Perri..ambuco 243 o (� (, 955 
Alagoas 46 V O O 217 
Sergipe 32 o • o 151 
Bahia 222 o o � 830 

Minas Gera.is 904. o • o 2 &.>4 
ES]?Írito Santo g-r 221 3o6 
Rio de Janeiro 505 o o o 1 356 
Guam,ba.ra 1 583 :2 404 3 929 

São Paul.o 2 68o o o o 7,342 
Pal�e,ná. 11t.o "' o -C- 735 
Sa,nta Catarina 76 11.t.4 283 
Rio Grand.e do Sul 571 e o • 1 964 

Mato Grosso 51 o o " 210 

Goiás 30 " ... .., 223 
Distr.:tto Federal " o o 176 

BRA s I L 7 658 o o e 23 112 
-.--·--•-�- --· �---- ,___,._.-.;--

FONTE: 1950/60 - mm::, Cen.sos Damcgráficos J..967 - Se:-:-vi�os de Esta.ti!sticH de 
- Saúde Ç) 



®ADRO 15 
PROI>ORCJ\O DA POl!,iJAcKO J\.7EIIDIDA POR SISTEMAS DE A��-f.i:Q DE 

�._r;UA,z l'll\?. J.(�.AS URBAJ,TASz POR UNID\DE DA 1f:EDifilAÇ.A'.O{-�) 

------------------------·-------·------

Rondônie, 
.!'tc:re 
/'UJ!E,.Zonus 
no 1' a lr;i.a. 
I�rá 
iuno.pi 

l ra:ranh&:o
Piauí
Ceará

• �ao ,::rande do !for"Le
Para.roa 
l'ern.ambnco 
Alag00,s 
Sergipe 
ilahia 

Minn.s ".:era.is 
1:epíri-L0 Santo 
�lio e.e Janeiro 
r :1..m. nabJ.I-a 

São ro.uJ.o 
rn.rarui 
Sunta. cata.'t"ioo 
Rio --:,randc do �:hll 

1950 

?.8,6 

37,7 
40,0 
21,2 

· 16,4
ll,7
11,3
16,5
10,9
20,8
16,1
15,6
17,7

55,C 
26,5 
20,9 
�-0,1 

28,6 
12;2 

PO.NT.EG • Quarlr.c· l.4 e IPRi\ { fJet0r de Demograf'ia)" 

,. 

1960 

22 )6 

27;9 
23.,1 
23,8 
8,6 

10,9 
6_.

q. 
. � . 
V O 6 

.. . 

. . .

. . .

• o� 

... 

O ♦  G 

58,1 

74,6 

. . � 
.... 
2017 
A O O 

• •  o 

•• o 

• .,. 6 

. . .

. . .

,,,,, 9 O.) J 

54,'( 
46,$' 

100,0 

671 8 
34.r lt
27;3 
38�.0 

41,0 
19,2 

{ *·) Para ?.feito d.e corn_pa.1'�ão da situaçãc � considerou-si:! a percent,a,.�e.u dn
porJ1 .• 1.la.çã0 u. tendida en áreas urb8.llas em 19)0 e 1960, � 1967, i'oi nd.n 
+.<tJ;;. .,. po�' ficll. trJ. cln dados ., a rel.ü.çã.o entre J>O'Du.l.a.c.Í\,.. tat� abc.stec.; di: 
� r:�ul.(,qi:_,:, ,:..t-bana., :;enüo ,j�sp:resÍ�i.Ü o êrro, tendo em viste e I,�4uc·· 
no m1!:.•1�•0 de habitantes rurais atendidos. 
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A d�stinaçf.o das águas residuais pode encontrar solução coletiva.; 
através dos sistemas de esgotos· sanitários, ou solução individual, e.trc;vés do 
lançamerLto direto .eit\ rios, lagos ou no �, ou através dos tanques sétiC:)S ov. 
.fossas comunsr. Coruddera--se satisfatório como solugão para. o problema., no 
a. tual estágio de d.es�nvol vimento do País, o uso dG fossas séticas no.a :ireas 
de densia.a,le· populacional, 5.nc.lusive pequenas cide.desº Em ténnos qus,ntitati
vos, cons:iderando-se sbmente a popul.ação urbana, pode-se dizer que 21� _SX, dela 
ó· atendida. pelos sistemas d.e esgotos: prà.ti�-:mente metade da popula�ão. üen-
d.ida por sist�ie,s de águaº 

Nos qurub:·os 16 e 17, respectivamente, são a.presentadas as po:pu1a ... 
ções o.tendidas por sistemas públicos de esgotos ss,nitários, nas áreas rurRl e 
urbana do Pa:í.s, e nesta. Última, segundo o tamanho da sede municlpal .i indica.n
d.o-se também a proporção atendida, na população totaJ. da áre.a.. Ést;e valor 
subestima a popul..'1.Ção atendida por ésse sistema; devido à falta de iufor�ão 
de diversos municípios. Em re�ão a.o atendimento por fossàs séti.qa,s J as úl-
tima.G infor:m.o.ções existentes são as fornecdcms pelo Censo pemográf'ico de 196o, 
pelo qual 8,o mi.lllõe.s de pessoas se utillza.vo.m déscte sistema no :BraslL 

Analisando, através dos quadros .18 e 19 r á eiroluçõ:o d.a si�i;ua_ç:ão des 
·de 1950, verifica-se que a proporção da·papule.ção at��da., tem. se mantido e-..rt
torno dos 256/4, haven.do melhoria na situação relat:i5te, de alguns Ests,dos .i' pr:Ln
cipa,lmente e.m São Paulo.

9UADRO 16. 

?O�JIAÇ[O ATENDIDA. POR SIS'l'EMA?· DE ESGO'l'O$ �NITAR�Q§.?.

NAS 1Ll1EAS URB.11�. �_!V,�_Lz.. 
EM 1267

-- - - ---· 

POPULAÇÃO BRASIL URBANO RURAL 
---

Atendida pe:Los sistemas 11.240 J.1 137 103 

% População tota,l da área 13,,1 24 J5 2 o,. 

- - ··-

FONTES: Servtgo de :E:statíst:tca. de Sa,úde ,. O'l'ga.niz��ão Mundie,1 de Saúde, 
-�-

Irur�it'ltto df: Planejamento Econ.ô:mieo e Social· - IPEA (Setor de De·nogr� 
fia)o 



QUADRO 17 
- -- ·' 

PO™Ç.A:O URMI·iA ATEIIDIDA POR SISTEMAS' DE ESGOTC\S sA!'!!TAlUOS
z.

SFiGUNDO O 1IAMArnfO D{i. SEDE DO MU!ITCÍP!O; • EM J.<)(f{ 
,-....-.-�---'"'- - • • . .  • _,. __ .. �.,. 

.., _______ - -

TAM.4.N.110 M SEDE DO MUUICÍPIO (LOOO HA B .} 
Pól-1JI.AÇÃO .....,__._...,._., 

2 a 10 10 3 20 20 " 50 50 a. 100 -+ de .í.O<A 

,.,.__., _,.._ M-• i' •• --- ·---

Atendida 

% Popul 

pelos si3t,enw.a 
,... 

ª�ªº total 
.. ,. _ _.,..I 

898 

ll,1} 

--

7'13 l .lL.-5 l 230
22,2 31,0 40,5

- . L-

FOH'l'.§_: Serviço d.e Esta.tística da. Saúde - Or-e,a.nização Mundial da. saúde .. 

!:Q_RJIAg!O _ ATE�IDA -�-�.!flTEl�� pE ESG!n'.o� SANIT{�IOSz

!f�.S �RFAS POR UIO:D\_DE DA !EDERAÇ!_q_ ·

7 09l 

38,0 

·-

Mil Habitantes 
. --

UNIDADE DA FEDERAÇÃO 195ff

-

Amazona.a 21 
RJ.rá 28 
Maranhão 27 

Piauí .. .. '"'
Ceará ;o 

Rio Grande do Norte 9 
Fexa,íba 31 
Pernambuco 98 
Ala-goa.s 2 

Sergipe J.2
Ba.hia 123 
Minas Gerats 5()7 
Espírito Sa.nto 41 
Rio de Janeiro 2!�5 
cua.na.oa.ra 959 
São Paulo l 716
Pa.r-aná . 

79
Santa ca,tarlna. 20 
Rio Grande do Sul 297 
Via.to G1·osso 9 
Goiás 15 
Dia.trito Feder'$J. .. 

BRASIL 
J 

4.379 
-- --�- -

F'ON'TE: 1950/60 - I.BG-Ei Oensoa Demográficos. 
1967 -- Serviço de Esta.tí.sti('..-."l de Saúde� 

.1960 1967 -

-

30 7�-
48 31. 
35 ... ,, 
. . . . � . 
. . . 51 
Q • •  29 
.... ·�· o 63 
. ,;; "' 283 
. ,, ... 2.3 
lf. ,.,  \j 15 
0 � V 159 
8 • e l 534
130 123 

1·446 649 
• ,,, e,. 2 504 
< ·  G U 4 616 
. . . 243 
47 35 

• •  <; 501 
,, ... 47 
e o • 81 
• V C .., "' •.!I 

8 854 11 240 

__ ,.. 



PROPORC.AO Dá ro:�y.i.�o. �ENDIJlt\ POR SISTEMAS DE ESGOTOS SANrMRIQfü.
NA.S Âl.mfi.S UftBAH.� 2 POR �_gDA.DE m fEDERtlÇitO ( *) 

UIITDA.DE D.A.. FEDEM< ;,Jto

Amazonas 

Po..rá 
Mara.11-lião 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Po.ra:i."'ba, 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 
Bspi'.ri to Sa.n.to 
Esmclo do Rio 

• cuanabarn.
São Paulo 

r-are..ná 

Santa cat;3.r i.na 

Rio Grande do Sul. 

Mato Grosso 

aoirl,s. 

Distrito Federal 

B..."llA.SJ".L 

-

1950 

15,2 

7J/2 

9,8 

., � o 

4,4 

3,5 
6,8 

8,4 

0,7 

5:,8 
t 

9,8 

125,7 
23..;0 

122,h 

4-1,6 

55,7 

l 15,9 
5,5 1 

20,9. 

15,0 
6,1 

l 
- t 

23,:3 
1 

!'.Q!TES: Quadro 18 e :CPEA (Setor de· 1)3mogra.fia).

1960 

12,5 
7,6 

7,8 
o .,;  -e, 

• o o 

' 
o t, " 

" Q ""

<'· ç (. 

.:, (,,. -. -

� L) " 

o� • 

� � "' 

3!!-J2 
• o • 1 

44,9 

o .,  <I 

º· o '1> 

6J 8 

• o o 

e o "

uvo 

• "o 

2717 
-

-�

1967 

2;,o 

3,8 
. .  � 
C O C• 

3,1 

4,6 

6»4 

io,8 

4>0

3,9
e· ;; -:;,.,,

34,3 

21,9 
22,5 

42,6 

64,3 

ll,4 

3,4 
14,8 

9,2 

7,0 

o e .o 

24,5 

. ' 

-

(*) J;nro, efeito ele ccmpe.ração da; situagão, consid.erou-se a perc.enta.gem d.e.. 
população a.tendida. em áreas urbano.sem 1950 e 1960: para·1967 conside 
rou-se, por falta de dados, a r-e1e.ç_ão entre população total abast.eci:
da e popu�i:o urba.na, sendo desprezível o êr-ró, tendo em vista o :pe-
queno número de habitantes rurais �tendidosº 



• IIIº 4 ·• A POIDIÇ'./tO AMBIENTAL

A poluição nmbicnta.l é um têrmo genérico quo compreende a contamina. 

çã:o clà �aua, do a:L
"' e do solo1 devido às atL1.d.:111ec: elo homem" e. de ou1�:r·os a.gen

tes, naturais ou artif'icie,is, provocando traii.stornos tanto à economia co.mo à 

S�,1.tdeo 

-A água contrunin;-.íiCJ.a representa. gra.nq.e perigo :pa..ro. a. saúde da :po:puln

ção, como agente transporta.dor d.e micro-ore,animnos transzn:tssores--dc diversas 

doenças (desinteria., febre tifóide, hepatite, gastrie11texite, etc.), de subs 

tancias tóx:i.cas eli:m.ina.das pelas indústrJ.as e mesmo de substancias qu:í.mic3,S 

que ein pequena quantidade são inofensivas, mas que em concentrações maiores 

podei1l.,trazer males à saúõ..eg 

A irrigação d.e áreas culti vadns com água conta.mi.nada. pocle trazer 

trar1Gtórno à. :própria, :produção agrícola. e, indiretamente, ê. saúde do homem que 

utilizar esta produção como . alimento. O, gado, desde que tenha ingerido tÍE,rua .. 

contaminada, pode contrair doenqas, como a brucelose e a tuberculose e tra..ns

mití -las ao homem a.tro.vés do leite. A redução do teor de oxieenio na água. po 
de • co.usar a morte dos péixes, o que, por suo. vez aun1enta, ainda, mo.is, o poder 

contruninà.dor da. água. 

Os processos industriais modernos tem eY.ieido crescente quantidade 

de água para a· prod.uçao de vapor, para l"efrigen.ção e para real.ização dos ma.is 

diversos processos químicos, devendo, em cada. caso, a água satisfazer a deteE_ 

mina.das·condições físicas e químicas que para serem obtidas implicam em altos 

custos, agravados no caso·de se utilizar água. poluída. 

- Note-se que a. poJ.ui�ão pode ter origem tanto em agentes naturo.is,

com.o a. erosão, a.s éhuva,s, a dissolução d.e substâncias químicas e a decomposi
ção de vegeta.is, quanto em agentes artificiais, decorrentes da. ação do homem., 

destacando-se nesta,, o lançamento nos cursos de água, sem qualquer tratamen

to, dos líquidos usa.d.os em atividades domésticas, seja direta.mente, seja atry
.:, 

vé"s dos a.fluentes dos esgotos sanitários e dos líquidos residuais das e.tivi� 

dies industria.is e de servi�os. 

Ressal.te-se o rato de existirom somente 66 .Municípios com estações 

de tratamento do esgotos no B�sil ( em 1965), as qun.is ri.em setJipre estão', em 

operação, e o de muito poucas indústrias possuirem sistemas pr�rios de trata 
mento de suas águas res:l.duais u 

Em. con.seqf.iênciai os rios, lagos e baías, situados nas íreas de gra� 

de concentração demográfica. e industrial, apresentam altas taxas de poluição, 

como, por exemplo, os rios Tietê, Paraíba do Sul e seus afluentes, o capeber! 
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'be e o Bebf'.:Cibe, e ei, baía a.a C-ua11e.bru.-aº • O riô Faraíba do Sul., J}Oi' 

que :fornece águ,,, Jtara. o nbastecioento de cl.ezenan c.1e ci<ln.des situadas ao longo 

de seu. curso, in<;J.usive :i;:�ra, o Rio de �T8,nei:r.o> :ierve ,_ �dmultâ11ev.1:1ente; ele re

eeptor das água,:: vtiJ.izaa.a,s :pelas :po:pu.laqôe1:: e :.n.dl.1.strias situa.das em sua mor 

gem; e em decor.rênc:í.a rb :r:rn.ncle volmn.G d.G..strt.s tu.::.,s re::d.d.ua.is, nifo tem. capac± 

da.de de autopurif:· .. ca.r--se ,. o.:prcserrt.a.mlc; er:: div,�j'co::: treehos., Ín!Uce de polu1� 

�ão superior a..o l::w.te a.c:i.hl!t do qual nem .o t:r,:1.-!.t:m.ento da água pode 

:potá:v�l, 

torroi-Je, 

•. A :poh1J.: .ão ó.:; D .. :r , isto é, o o,1.1..üc-!1to t •-� teor de im.J•Ure✓.:n.s na o:tmos:t'e 

�!'.'O..; nssim. coD10 '.1 (ta. água._, JJoél.E! .ser· c:onseqtienci1:. de t1.g�ntes m.tv.í'::i.:ts e artifici

ais ,. estanà.o il:.cluidos nc::.:tes Últimos diverson proce:::sos in
t
Lust�:tais, princ:l..:-

1.)D,lmente os de conbv.stão, que é o proccsS(J muii..ns vêt;e3 utL:'i.zadc pa..ra. eJ.imi.

ne.çô:o do lixo dor::tdstico, e nos veículos mótori �tdoc G Como c.0n.seq_Uêncla., sur- :. 

ge.m diversot: prob.:.aia.,i:.; di� saúde htm1C:.na., Ptin.cipnlm.en.t.e r:�1 :t'cJ a.çd:c, ao e.:pn.relho 

respiratório., com o o,umento d . .'.1 m.ortoJ.idade e ®· mo:i.'."bi.d.n.de dr.r doenças resp:i.

J'.'S;tória.s. A polu .. �â'.o pode a,:i.nda, repE::rcut:tr na t:conor:d.a, dh'icu.Uandç> ou :L.""11-

. ponsibilit11.nd0 1, vida ,los a.nlmn.iD e vce;etn.:.ts ;, r�duzirnlo a v :.�lb:l.l:l.c1E1d.0 dos 

veículos,· dcsvalo�·lzando i1wtal;1ções e cg_1.1ipn.m.entos, etc.º 

Ho Br-as:..1, â.-poluição atmos::'ér-::i.ro tem sido estud.a.tJ..a. 
.t.. d •t� ;i f'rr d • d •r·a1•,,,, a.~ F.i· ._,,, • ...,t• • �.,, 1:i.rea.o que, e� .1(�0 a e,-D.ll e 1n usrc ·::. 1.:;c:ç o, f.k.o r:,;:,.1s º; :u:ig:w""'s

1aa,, ou seja, na.s r�reas de> GX't1D.<le Rio d.e Janeiro e ô.o C-rn.ncle São 

Justamente nas 

pelo proble 

Pau.'.l.oo 

O estudo dêsse ti))o d.e poJx:i.riio, ,ren ,,en.d.o ree lizn.do, na Gl�a..na.bara 

pelo Instituto de :Jngc:tJha:da S::1.nimJ'.'ia, e :,elo :: 1.Stitut..o !.\To.e Lona..L de 1ecnolo · 

gio,, que se tett :rr:eoc-upa.do :grlncipaJJr,ente coa e. :polu:l.�à-c ca·1sa.d.�. pela lneinc

rv..qão d.o 11.xo dom,5stico e :1 em São I:iauJ.o, poln. C.:r.;ti.ssf'.o ) el.'.-ma.nente d.e Co:mba.t.;· 

à. Poluição do Ar> do Govér·no do Esraõ.o., e pcln.. •Jomls8â:o Int0rni.unic5.TB,1 d.e Co!2:, 
trôl<: à. Tolui;;:âo r¼ i{gü.a e do Ar noG Muri.J.cipiog de Sn.t1tc Anrb�é, São :Dernarü.o 

do Ca:m,po .9 S5:o Cac :ano do Sul ·e Nauá,. 

Os pr in!i:pa.ls re&-ponsáveis pela polu:�•:õ.,o elo scJ.o :�i;í,o :,s res:fduoH só 

lidos dos process->s industr:ta:ls e o l..u(o domést t.co, os ç uai., _. s-a não :forem de 

vi damente elind r1a,,ios, formam aJJJbj_ente ideal par.,, a CJ 'iaç·ão <lc n:tos e 

e contribuem para a, eon:w,mj_nar;;ão do ar e d.a águ?:.º 

mo�ic.as 

A solug,:fo d.o problema. da dest:tnação cbsses r-e&ídu)s s:Slidos ca.be às 

P.r.efd:turas Murir::lpais, as quais õ.ev<2m a.etenn.insi.r a rueJJ1or- solução em 

ca..so, estudanà.c, tnC'.lu.s:i.Ve 7 a eonven:tenci� do s:m aprovdta:uent:> industl'."iaL 

No. n,alidae.e, e q· 1e tem sido feito ne, grande ma, ioria dor. casos 2 o seu pur.·o e 

sin:q)les la.nça,mEnt) em te.r:r.eno ç;ueJ..qfü,r º ·&n. ou·;,•as c-:i.do..ê.es; utiliZ9.m-se os 

a;ter-.cos sani tá'.:rio 3, solução técnicamente m.elho:c- que a :p1·imeira; nw,s 1 em com

pense.ção mais cus tosa, jn. que exige tr-ans:porte ;1. maior ic.istânc:i.;i. e uso de t,:,� 

terº Al.gun.s mt.ni !Ípios 0pta.ram _pela eliminação do 1'.l.xo a tr:�:vés de processo 

de combustão: e.lg.lrlS utiliza..nd.o :tor·nos cremat6:-:-i.os mu.ni<::tpa.is, elos quais exis 



tiara 25 no Bra,sil err1 1967 (*) e outros util:tza.n.do incineradores 

que, se po:i."' um la.d.o resolvem o :problema. do lixo, por outro e..gra.Vàm substan

cioJ.mente o da poluição a.tmosf'érica. O tratamento do lixo que é realiza.do em 
13 este.çõec no Po.!s (*), é outra solu'tão tecnicamente acoru:elbá:vel; nas viá

vel SOO\�nt,� â.en-�,ro de certas condições econômicas que dema.ncmm estudos eGJ?C

cia:ts pau,, 1:.� �so� 

IIL5 - o COif.L'ROm._ DP. _!!ROsàO E rrfü;.ffi/1.ÇÕES

Os fenômenos ela erosão. e das inunda.çõ2s são de origem natural., ca

bendo a.o homem tcma.r :roed.:i.d,� no sent1do de evitar as conseqUênciasº A inexis-

tcncla de estudo shrtem�tie:o da ocorren::!la dos fenó'mE.nos r>..a.s diverse..s 

uo Rl.ÍS, tem levado o Governo Federal o, agir cooi o fim de proteger as 

maiR a:Lineidas em. anos anterioresº 

6.reas 

zonas 

O tre.ba1h.o elo hon1e.m, a fim de evi:'car a ação de�truidora ,1a, égua, co� 
sl.stc.;l muitw; elas vozes, e.m transformá-la em c.t;ão ben.éfica, p.i:-ocu.1.--a.nõ.o repre

sá J.a, para p1,steriormentc a.:proveitá--l.D., cousisti.ndo êsse trr.baJ.ho em conz

trui.r cais e barra.gane, retificar e d.escibs1,ruir rio8 e cana.is; construir re

der: de esgotos pluv:iais nD,s • cidnd.es e s:istema.s de drenagem �m &eas a.lagadas" 

conte;r encostei,,-::;, • etc. 

Dessa f'o:rma 1 • elevem-se rea.lizru;, estudos com vistas ao ap:r.ovelts.n,..ento 

:mdJ.i;i.:plo d.ar, bacias hidr,)g:1.�árie;as, abrangend�. 0s usos da, áe;u&, com. a :fine.J.ida.

cle d<:: gera.r eners:J.a, pe:rw.itir a navegação f'luvial permanente, abaatecP..r com. 

ágv.o. 11otável as d.rea.s urba.nas, irrigar a.s áre...'1.s necessál'ia..s'à agricuJ.tur.e,setcº 

(*) - IBGE, Anu.-írio Estatístico do Brasi.l - i969 .. 
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